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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO  
 

QUADRO DE INFORMAÇÕES  
 

MODALIDADE/Nº: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2023 
 

REGISTRO DE PREÇOS? ( X )  SIM    (   ) NÃO 
 

SGD Nº: 2022/25009/02177 
 

TIPO DE JULGAMENTO: (    ) MENOR PREÇO                          (  ) MENOR PREÇO POR GRUPO 
( X ) MENOR PREÇO POR ITEM        (  ) MAIOR DESCONTO 
 

MODO DE DISPUTA: ABERTO                    INTERVALO DE LANCES: R$ 100,00 
 

PROCESSO Nº: 2022/09090/00354 
 

ÓRGÃO REQUISITANTE: CORPO DE BOMBEIROS MILITAR – CBM/TO. 
 

DATA/HORÁRIO DA SESSÃO: 16.06.2023 ÀS 09h00min (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 
 

OBJETO: Aquisição de Veículos (Unidades de Resgate) 
 

SITE: www.comprasgovernamentais.gov.br 
 

UASG: 926070 
 

FONTE DE RECURSOS: 0500 (Recursos não vinculados de impostos) 
0759 (Recursos vinculados a fundos) 
 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 06.182.1160.1147 
 

NATUREZA DE DESPESA: 44.90.52 
 

VALOR ESTIMADO: SIGILOSO – Fundamentado no § 1º, Art. 15 do Decreto 10.024/2019. 
 

EXCLUSIVIDADE ME/EPP: 
                      

NÃO SE APLICA  

ENDEREÇO DE CORRESPONDÊNCIA SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÃO – SCCL da 
SECRETARIA DA FAZENDA – ANEXO IV, sito na Quadra 103 Sul, Rua SO-07, Nº 
05, Plano Diretor Sul - CEP: 77.015-030, Palmas/TO, Edifício DONA YAYÁ. 
 

PREGOEIRA (A) DESIGNADO (A): ETA PLESSE GONÇALVES CARVALHO 
 

TELEFONE/EMAIL 0**63 3218 2363 
etaplesse@sefaz.to.gov.br    

DOS DOCUMENTOS A SEREM ENCAMINHADOS, CONCOMITANTEMENTE, COM A PROPOSTA E DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO E DAS OBSERVAÇÕES ESPECÍFICAS: 
 
1 – DOS DOCUMENTOS A SEREM ENCAMINHADOS JUNTO COM A PROPOSTA: 
1.1 - Apresentar Declaração de Práticas de Sustentabilidade no fornecimento dos bens, conforme anexo II. 
1.2 - A proposta deverá ser acompanhada de prospectos comerciais, folder´s, catálogo ou outros documentos de domínio 

público, que permita aferir as especificações do edital. 
 

2 – DAS OBSERVAÇÕES ESPECÍFICAS 
2.1 - A contratada garantirá formalmente a plena disponibilidade no mercado, a qualquer data, para pronto atendimento, a 
preços de concorrência, de peças, partes e componentes de reposição exigido pelo(s) veículo(s) vendido(s), o compromisso 
estendendo-se por 60 (sessenta) meses, contados do faturamento; 
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2.2 - O(s) veículo(s) deverá (ão) ser dotado(s) de todos os equipamentos exigidos pelo CONTRAN bem como os de série 
não especificados.  
2.3 - Os veículos deverão possuir assistência técnica autorizada, credenciada ou disponibilizada em Palmas TO. 
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EDITAL DO PREGAO ELETRÔNICO Nº 010/2023 

 
A SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÃO da SECRETARIA DA FAZENDA juntamente 

com a Pregoeira torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO na 
forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO por intermédio do site www.comprasgovernamentais.gov.br.  O certame será 
regido pela Lei nº 10.520/2002 subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666/1993, Decreto nº 2.434/2005, Decreto 10.024/2019, 
e em caso de Registro de Preços, o Decreto nº 6.081/2020, Decreto nº 7.892/2013 e suas alterações e pelas condições 
estabelecidas no presente Edital, será conduzido pela Pregoeira e respectiva Equipe de Apoio, designados pelo Secretário da 
Fazenda, através da Portaria nº 923/2021. 

 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local 
estabelecidos no quadro de informação deste Edital, desde que não haja comunicação em contrário do (a) pregoeira (a). 

 
1. DO OBJETO 
 
1.1. Seleção e contratação de empresa de acordo com o objeto e as especificações técnicas constantes no 

Termo de Referência - Anexo I, deste Edital. 
 
1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL DE 

COMPRAS - GOVERNO FEDERAL e as especificações constantes do Anexo I, deste Edital, prevalecerão às últimas. 
 
1.2.  A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens for de seu interesse.  
 
1.3. Quando a licitação for dividida em grupos, formados por vários itens, conforme tabela constante no 

Termo de Referência, faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer 
proposta para todos os itens que o compõem, sob pena de desclassificação. 
  

2. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 
 

2.1. As licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da 
sessão pública via Internet. 

 
2.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico no site www.comprasgovernamentais.gov.br. 
 
2.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal, única e exclusiva do 

Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
Pregão Eletrônico. 

 
2.4. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à SUPERINTENDÊNCIA DE 
COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÃO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
2.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato 

bloqueio de acesso. 
 
2.6. O credenciamento no SICAF permite a participação dos interessados em qualquer pregão, na forma 

eletrônica, exceto quando o seu cadastro tenha sido inativado ou excluído por solicitação do credenciado ou por determinação 
legal.  

 
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
3.1. PODERÃO PARTICIPAR deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 
conforme disposto na Instrução Normativa nº 3 de 26 de abril de 2018. 
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3.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO: 
 
3.2.1. As empresas que se encontrem suspensas de licitar, declaradas inidôneas ou impedidas de contratar 

com toda a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
 
3.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
3.2.3.  Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei n° 8.666/1993; 
 
3.2.4. Que estejam sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação e não sejam 

controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
 
3.2.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
 
3.3 - Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou 

financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços para cada item. Caso essas empresas participem do 
mesmo item, suas respectivas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Pregoeira. 

 
3.3.1 Para tais efeitos entendem-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as 

empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que 
dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa. 

 
3.4. Quando da participação de microempresas e empresas de pequeno porte deverão ser adotados os 

critérios estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006, conforme quadro de informações. 
 
4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E QUESTIONAMENTOS  
 
4.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma 

prevista no quadro de informação deste edital, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 
 
4.2 Caberá ao pregoeiro (a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir 

sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação. 
 
4.3. A peça de impugnação deverá conter, sob pena de rejeição da mesma, a exposição sucinta e clara do 

assunto, os fundamentos de Lei que alicerçam o pedido, como também as seguintes informações: telefone e, e-mail. 
 
4.4. Quanto às especificações e exigências técnicas constantes do Termo de Referência, caberá ao Órgão 

Requisitante, decidir sobre a impugnação/questionamentos. 
 
4.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, nova data será definida e publicada nos mesmos 

meios anteriores, exceto quando, em nada, altere a formulação das propostas. 
 
4.6. Os pedidos de esclarecimentos e questionamentos referentes ao processo licitatório serão enviados à 

Pregoeira, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, contendo 
qualificação da empresa/pessoa; questionamento claro e de fácil compreensão e as seguintes informações: telefone, e-mail. 

 
4.6.1 A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
 
4.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e questionamentos serão disponibilizadas aos Licitantes, 

no Portal do PORTAL DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS - GOVERNO FEDERAL e vincularão os participantes e a administração, 
ficando os demais cientes da obrigatoriedade de acessá-lo para obtenção das informações prestadas. 

 
4.8. Os pedidos de esclarecimentos, questionamentos e impugnações ou quaisquer outras informações 

complementares deverão ser encaminhados no e-mail da Pregoeira disponível no quadro de informações. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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5.1 Após a divulgação do edital até a abertura da sessão pública, os licitantes encaminharão, exclusivamente 

por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no item 16, proposta em conformidade 
com o exigido no item 12. 

 
5.2 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes do sistema. 
 
5.3  O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 
 
5.4 O Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que está ciente e concorda com 

as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
edital. 

 
5.4.1 A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas no Decreto 10.024/2019 e neste 

edital. 
 
5.5 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
5.6  Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
5.7 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de 
lances, no prazo de, no mínimo, 2 (duas) horas, contado da solicitação da pregoeira no sistema, para envio da proposta e, se 
necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação. 

 
6. DA SESSÃO PÚBLICA 
 
6.1  A partir da data e horário estipulado para início da sessão e de conformidade com o estabelecido neste 

Edital, terá início à sessão pública do presente Pregão Eletrônico, com a divulgação das Propostas de preços previamente 
cadastradas no endereço eletrônico, e que deverão estar em perfeita consonância com as especificações detalhadas no 
presente Edital e seus Anexos. 

 
6.2 A empresa licitante deverá indicar no campo “Descrição detalhada do objeto ofertado”, as 

especificações técnicas do produto, fazendo constar as características e demais dados que permitam aferir as especificações 
solicitadas no edital. 

 
6.3 A pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
 
6.3.1  A desclassificação de propostas será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo 

real por todos os participantes. 
 
6.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que somente as 

propostas classificadas participarão da etapa de envio de lances. 
 
6.5.  Classificadas as propostas, a pregoeira dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes 

poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 
6.6 Durante a sessão pública, o sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a 

pregoeira e os licitantes. 
 
6.7. Incumbirá a Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão. 
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7  DO MODO DE DISPUTA 
 
7.1 Poderão ser adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa: 
 
I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de 

julgamento adotado no edital; ou 
 
II - aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, 

conforme o critério de julgamento adotado no edital. 
 
7.2  O MODO DE DISPUTA PARA ESTE PROCEDIMENTO SERÁ DEFINIDO NO QUADRO DE INFORMAÇÕES 

DESTE EDITAL. 
 
7.3  MODO DE DISPUTA ABERTO 
 
7.3.1 No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do 
período de duração da sessão pública. 

 
7.3.2 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 
intermediários. 

 
7.3.3 Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida, a sessão pública será encerrada 

automaticamente. 
 
7.3.4 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, a pregoeira poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço 
disposto no parágrafo único do art. 7º do Decreto 10.024/2019, mediante justificativa. 

 
7.3.5 O intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, está definido no quadro de 
informação deste edital. 

 
7.4  MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO 
 
7.4.1 No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 

15 (quinze) minutos. 
 
7.4.2 Encerrado o prazo, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido 

o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
 
7.4.3 Encerrado o prazo de que trata o item 7.4.2 o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

 
7.4.4 Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem 

de classificação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso 
até o encerramento do prazo. 

 
7.4.5 Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 7.4.3 e 7.4.4, o sistema ordenará os lances em ordem 

crescente de vantajosidade. 
 
7.4.6 Na ausência de lance final e fechado classificado, haverá o reinício da etapa fechada para que os 

demais licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) 
minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no item 7.4.5. 
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7.4.7 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências 
para habilitação, a pregoeira poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, 
nos termos do disposto no item 7.4.6. 

 
8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
8.1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 
8.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último lance 

por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando estabelecido no quadro de informação deste edital, o intervalo 
mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances definido no quadro de informação deste edital, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 
8.3 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 
 
8.4 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
 
8.5 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro. 
 
8.6 Durante a fase de lances, a Pregoeira poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível. 
 
8.7 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a pregoeira no decorrer da etapa de envio de 

lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

 
8.8 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato 
aos participantes, no sítio eletrônico. 

 
8.9 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances, permanecendo o 

último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços. 
 
8.10 Para os itens divididos em cotas de participação, conforme quadro de informações, e em cumprimento 

a Resolução TCE/TO n° 181/2015 – Pleno, a licitante que sagrar-se vencedora tanto para o item destinado a cota reservada de 
até 25% para ME/EPP, como para o mesmo item de ampla concorrência, prevalecerá para ambos o menor preço ofertado 
dentre eles. 
 

9. DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DOS LANCES VIA MEIO ELETRÔNICO. 
 
9.1 Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado. 

9.2 Verificado e confirmado ser empresa de médio ou grande porte o licitante do menor lance, e existir no 
certame, microempresa(s) – ME ou empresa(s) de pequeno porte – EPP classificadas com lance de valor até 5% (cinco por 
cento) acima do menor lançado, será oportunizado ao ME ou EPP o direito de preferência para que aquela melhor classificada 
formule seu lance. No caso de recusa ou impossibilidade, procedimento será o mesmo com as demais ME ou EPP classificadas 
sucessivamente (Art. 45, da Lei Complementar n° 123/2006). 

9.2.1 Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 
 I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 

preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
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 II - não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso 
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 9.2, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 
 III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem enquadradas no subitem 9.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta; 

 
a) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 9.2, o objeto licitado será adjudicado 

em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 
 
b) o disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno porte; 
 
c) a microempresa e a empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar 

nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
 
9.3 O descrito no item 9.2 não se aplica caso a aquisição seja DECLARADA EXCLUSIVAMENTE A ME/EPP 

conforme quadro de informações disposto neste edital. 
 
9.4 Os materiais cujo preço total seja superior ao estimado para a contratação, constante da planilha de 

preços estimados e anexa aos autos, não serão aceitos. 
 
9.5 Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora. 
 
9.6 Se a proposta de preços não for aceitável ou se o Licitante não atender às exigências habilitatórias, a 

pregoeira examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do 
certame. 

 
9.6.1 Será aceito apenas o registro de uma única proposta de preços vencedora, existindo a possibilidade de 

convocar licitantes na ordem de classificação, e assim sucessivamente. 
 
9.7. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à 

sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico, sem prejuízo das demais formas de 
publicidade prevista na legislação pertinente.  

 
9.8. Cumpridas as etapas anteriores, a pregoeira verificará a habilitação do Licitante conforme disposições 

contidas no presente Edital. 
 
10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

10.1 Após a etapa de envio de lances haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 
44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do 
art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese. 

10.2 Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 10.1, caso não haja envio de lances após 
o início da fase competitiva. 

10.3 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 

11 DA NEGOCIAÇÃO 
 
11.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, após realizado o desempate, a pregoeira 

deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o menor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 
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11.2 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
12. DA PROPOSTA  
 
12.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e  

do cadastramento de sua proposta de preços a partir da data da liberação do Edital no site 
www.comprasgovernamentais.gov.br, até o horário de início da Sessão Pública, conforme Quadro de Informações, 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da 
proposta de preços.  

 
12.2. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos.  
 
12.3. Depois de encerrada a fase de lances, a proposta da empresa vencedora, previamente enviada via 

sistema, será analisada e deverá conter: razão social; número do CNPJ; endereço completo; telefone; e-mail; descrição 
detalhada do produto/serviço; marca/fabricante; tipo/modelo (se for o caso); unidade; quantidade; valor unitário; valor total; 
valor global da proposta além dos documentos porventura solicitados no termo de referência em anexo e nas OBSERVAÇÕES 
ESPECÍFICAS constantes do quadro de informações. 

 
12.3.1. Na proposta deverá conter, ainda, os seguintes prazos: 
 
a) O prazo de validade da proposta: mínimo de 60 (sessenta) dias. 
b) O prazo de entrega dos veículos: máximo de 150 (cento e cinquenta) dias corridos, contados a partir da 
publicação do extrato do contrato em Diário Oficial. 
c) O prazo de garantia dos veículos: mínima de 12 (doze) meses ou 100.000KM, contados a partir do 
recebimento definitivo das viaturas. 
 
12.3.2. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, a pregoeira 

considerará como válidos os prazos indicados no item 12.3.1, vez que o licitante declarou ciência e concordância com as 
condições contidas no edital. 

 
12.4. A Pregoeira verificará as propostas de preços desclassificando, motivadamente, aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital. 
 
12.5. No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõe, tais como as despesas 

com mão-de-obra, materiais, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto desta licitação. 

 
12.6. Nas operações ou prestações internas, relativas à aquisição de mercadorias ou serviços por órgão da 

administração pública estadual, suas autarquias e fundações, o licitante deverá apresentar sua proposta, deduzido o ICMS 
incidente na operação ou prestação, nos termos do Decreto 2.912 de 29 de dezembro de 2006 alterado pelo Art. 2º Inciso LXXX 
de Decreto 4.222/10 (Convênio ICMS 23/03 e 88/10). 
 

12.7. A marca, o fabricante e o modelo/versão do produto cotado, incluído no PORTAL DE COMPRAS - 
GOVERNO FEDERAL deverão ser os mesmos indicados na proposta e a serem entregues, sem aceitação de nenhuma outra. 

 
12.8 A empresa em condição de microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP), deverá 

apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial ou SuperSimples expedido pela Receita Federal, para o ano em vigência.   
 

12.9 A pregoeira poderá emitir o Supersimples no sítio da Receita Federal, para verificar a opção da 
empresa como optante pelo Simples Nacional. 
 

12.10 A pregoeira poderá requisitar a licitante que readeque sua proposta, caso esta apresente alguma 
inconsistência sanável, desde que não configure alteração na proposta original apresentada.  

 
12.10.1 Proposta de preços com mais de duas casas após a vírgula, a pregoeira realizará o arredondamento 

“para menos”. 
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12.11 Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços de mercado, exceto quando se referirem a produtos/serviços e instalações de propriedade do licitante, para os 
quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

 
12.12 O processo será encaminhado ao órgão requisitante para análise e manifestação do gestor da pasta 

quanto às propostas ofertadas, conforme solicitado no termo de referência e quanto aos preços apresentados. 
 
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da dotação orçamentária descrita no 

Quadro de Informações. 
 
14. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
14.1. O julgamento da Proposta de preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO ou MAIOR DESCONTO, 

considerando o tipo de julgamento constante do Quadro de Informações. 
 
14.2. O resultado desta licitação será disponibilizado no site www.comprasgovernamentais.gov.br e 

www.sgl.to.gov.br. 
 
14.3 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 

cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da 
cota principal. 

14.3.1 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço. 

15. DO SISTEMA DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
O descrito neste item somente SE APLICA, caso conste a opção por REGISTRO DE PREÇOS no quadro de 

informações disposto neste edital. 
 
15.1. O Sistema de Registro de Preços regula-se pelas normas e procedimentos previstos no Decreto n.º 

6.081/2020 e demais normas complementares. 
 
15.2. No âmbito do Sistema de Registro de Preços a adjudicação significa tão somente o registro dos 

preços ofertados. 
 
15.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a efetivar as contratações que dele 

poderão advir, ficando-lhe facultada a adoção de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurada 
ao detentor do registro a preferência em igualdade de condições. 

 
15.3.1. O exercício de preferência previsto no item anterior dar-se-á caso a Administração opte por realizar 

a aquisição através de licitação específica. Quando o preço encontrado for igual ou superior ao registrado, o detentor do 
registro de preços terá assegurado seu direito à contratação. 

 
15.3.2. É vedada a aquisição por valor superior a que poderia ser obtido do detentor do registro de preços. 
 
15.4. Uma vez registrados os preços, a Administração poderá convocar o detentor do Registro a fornecer os 

bens respectivos, na forma e condições fixadas no presente Edital e no Contrato. 
 
15.5. Encerrado o processo licitatório para Registro de Preços, poderá ser firmado entre a Administração e o 

adjudicatário o CONTRATO, a qual se aplica as disposições da Lei n° 8.666/93 relativas aos contratos. 
 
15.6. Durante a vigência do Registro de Preços, a Administração poderá convocar o detentor a cumprir as 

obrigações decorrentes da presente licitação e do Contrato. 
 
15.6.1. Cada Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento será considerada parte integrante do CONTRATO. 
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16. DA HABILITAÇÃO 
 
16.1. Para habilitação neste Pregão Eletrônico, à empresa interessada deverá ser cadastrada com 

habilitação parcial no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, com os documentos em plena validade, a 
qual será verificada “on line”, nos documentos por ele abrangidos. 

 
16.1.1 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da 

proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, após 
solicitação da pregoeira no sistema eletrônico, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam 
constar dos autos, desde a realização da sessão pública. 

 
16.2. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF (habilitação parcial) e da documentação 

complementar especificada neste Edital. 
 
16.3. Os licitantes que estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF 

além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa nº 3/2018, deverão encaminhar, os documentos abaixo: 
 

a) Apresentar comprovação da boa situação financeira do licitante, aferida com base nos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) igual ou maiores 
que 01 (um). A empresa deverá apresentar os índices devidamente assinados pelo 
contador responsável da empresa. 

 
a.1)     As empresas que apresentarem resultado inferior a 01 (um) em qualquer dos 

índices referidos no subitem anterior deverão comprovar o capital mínimo ou valor 
do patrimônio liquido de 10% do valor estimado da contratação ou do item 
pertinente, através da apresentação de balanço patrimonial, devendo a 
comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta de 
preços, na forma da lei, de acordo com os §§ 2º e 3º do artigo 31 da Lei nº. 
8.666/93. 

 
a.2)   As empresas cujo exercício seja inferior a um ano e que não comprovem os índices  

solicitados acima, deverão comprovar o capital mínimo de 10% do valor estimado 
da contratação, feita relativamente à data da apresentação da proposta de preços. 

 
a.3)  No caso de fornecimento de bens para pronta entrega em licitações exclusivas, 

não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, a apresentação dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 
(SG) e Liquidez Corrente (LC). 

 
b) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens/serviços em características 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de ATESTADO fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
devendo constar o nº do CNPJ da empresa licitante. 

 
16.4. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 

SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa nº 3/2018, deverão encaminhar os documentos 
relativos à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e Trabalhista e à Qualificação Técnica e Econômico-Financeira: 

 
a) Registro comercial, no caso de firma individual; 
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes 

devidamente registradas, em se tratando de Sociedade Comercial, e no caso de 
sociedade por ações acompanhados da ata arquivada da assembleia da última eleição da 
diretoria. 

 
c) Inscrição no ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 
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d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 
e) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 

16.4.1. Relativo à Regularidade Fiscal e Trabalhista. 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual (Fornecimento de Bens) ou 

Municipal (Prestação de Serviços), relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da presente licitação. 

 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos Federais e Dívida Ativa da 

União) abrangendo as Contribuições Previdenciárias Sociais, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede da PROPONENTE, ou outra equivalente na forma da Lei; 

 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), com a finalidade de comprovar a 

inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
 
e) Certidão Negativa, expedida pela Caixa Econômica Federal, com a finalidade de 

comprovar a inexistência de débitos junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS; 

 
16.4.2. Relativo à Qualificação Técnica e Econômico-Financeira. 

 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficias quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação 
da proposta; 

 
a.1)   No caso de fornecimento de bens para pronta entrega em licitações exclusivas, não será 

exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a 
apresentação de balanço patrimonial. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

 
a.2)   No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 

 
a.3)  No caso de microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros dos contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 
do último exercício; 

 
b) Apresentar comprovação da boa situação financeira do licitante, aferida com base nos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) igual ou 
maiores que 01 (um). A empresa deverá apresentar os índices devidamente assinados pelo 
contador responsável da empresa. 

 
b.1)     As empresas que apresentarem resultado inferior a 01 (um) em qualquer dos 

índices referidos no subitem anterior deverão comprovar o capital mínimo ou valor 
do patrimônio líquido de 10% do valor estimado da contratação ou do item 
pertinente, através da apresentação de balanço patrimonial, devendo a 
comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta de 
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preços, na forma da lei, de acordo com os §§ 2º e 3º do artigo 31 da Lei nº. 
8.666/93. 

 
b.2)   As empresas cujo exercício seja inferior a um ano e que não comprovem os índices  

solicitados acima, deverão comprovar o capital mínimo de 10% do valor estimado 
da contratação, feita relativamente à data da apresentação da proposta de preços. 

 
b.3)  No caso de fornecimento de bens para pronta entrega em licitações exclusivas, 

não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, a apresentação dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 
(SG) e Liquidez Corrente (LC). 

 
c) Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, com data de, no máximo 60 (sessenta) dias anteriores a publicação do 
primeiro aviso desta licitação, exceto se houver prazo de validade fixada na respectiva 
certidão. 

 
d) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens/serviços em características 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de ATESTADO fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
devendo constar o nº do CNPJ da empresa licitante. 

 
16.5.  As declarações elencadas abaixo serão verificadas pelo a Pregoeira, depois de encerrada a etapa de 

lances, na opção de visualização das propostas e declarações encaminhadas via sistema. 
 

a) Declaração, sob as penalidades legais, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

 
b) Declaração do cumprimento ao disposto no artigo 7º, Inc. XXXIII da Constituição Federal, 

quanto à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menor de dezoito anos 
e qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
anos; 

 
c) Declaração que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006 que a empresa está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido na 
referida Lei Complementar, quando for o caso, e; 

 
d) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de acordo com o disposto na 

Portaria SDE nº 51 de 3 de julho de 2009 do Ministério da Justiça. 
 
e) Declaração de não utilização de Trabalho Degradante ou Forçado. 
 
f) Declaração de Acessibilidade, nos termos do Art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 

1991. 
 

16.6. No momento da habilitação a Pregoeira consultará o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de Condenados por ato de Improbidade Administrativa - CNCIA. 

 
16.6.1. Caso o licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no item 16.6, com o registro de 

penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no certame. 
 
16.7. Quando os documentos necessários à habilitação estiverem desatualizados no Sistema SICAF ou 

quando não estiverem nele contemplados, os mesmos poderão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, através de 
funcionalidade presente no SICAF DIGITAL, no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação da Pregoeira via chat. 

 
16.7.1 As empresas que não estiverem cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 

SICAF deverão encaminhar os documentos solicitados no item 16.4, juntamente com a proposta. 
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16.7.2. Caso o licitante não comprove no momento da apresentação da proposta de preços os índices 
contábeis previsto neste edital, a Pregoeira poderá realizar a consulta junto ao SICAF, para comprovação da boa situação 
financeira do licitante. 

16.7.3. A verificação pela pregoeira do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

16.8. É de responsabilidade do licitante, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique a incorreção ou aqueles se tornem desatualizados, sob pena de desclassificação no momento da 
habilitação, conforme disposto no Art. 7º, § único, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 
16.9. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 
esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
16.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa; 

 
16.9.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 
16.10. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
 
16.11. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação da Licitante. 
 
16.12. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a 

presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

16.13 Quando da participação de empresas estrangeiras, as exigências de habilitação serão atendidas 
mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre. 

16.13.1.  Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do contrato ou da ata 
de registro de preços, os documentos de que trata o item 16.13 serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 
17. DOS RECURSOS 
 
17.1 Declarado o vencedor, será concedido o prazo aproximado de 20 (vinte) minutos, para que qualquer 

licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 
por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

 
17.1.1 A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos 

termos do disposto acima, importará na decadência desse direito, e a pregoeira estará autorizado a adjudicar o objeto ao 
licitante declarado vencedor. 

 
17.2 Será concedido ao Licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) dias 

úteis para apresentar as razões de recurso. 
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17.3 Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 3 
(três) dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos 
seus interesses. 

 
17.4 As razões de recurso e as contrarrazões deverão ser encaminhadas somente por meio eletrônico, 

através do PORTAL DE COMPRAS - GOVERNO FEDERAL, em campo específico para o registro do recurso, dentro do prazo 
mencionado pela Pregoeira.  

 
17.5 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
17.6 A decisão da pregoeira deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela 

licitação, se não aceito o recurso interposto. 
 

17.7 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente 
adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação. 

 
17.8 Os autos/documentos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no guichê da 

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÃO – SCCL da SECRETARIA DA FAZENDA – ANEXO IV, sito na Quadra 
103 Sul, Rua SO-07, Nº 05, Plano Diretor Sul - CEP: 77.015-030, Palmas/TO, Edifício DONA YAYÁ, no horário das 08h00min às 
14h00min ou no sistema eletrônico. 

 
18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
18.1. A sessão pública poderá ser reaberta a critério da pregoeira, devidamente justificado, nas seguintes 

hipóteses: 
 
a)  Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à ANULAÇÃO de atos à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública. 
b)  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado. 
c)  Quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente. 
d)  Quanto o licitante não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC 

123/2006.  
 
18.2 Nessas hipóteses serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances. 
 
18.3 Todos os licitantes remanescentes serão convocados, de acordo com a fase do procedimento licitatório 

a ser reaberta, mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência 
será registrada em ata complementar.  

 
19. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
19.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não houver 

recurso. 
 
19.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto à Licitante vencedora pela Pregoeira. 
 
19.3. Quando houver recurso e a pregoeira mantiver sua decisão, caberá à Autoridade Competente a 

adjudicação do objeto licitado. 
 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
20.1 O licitante ficará sujeito às penalidades previstas na Portaria nº 1.425/2019 de 09 de dezembro de 

2019 e na Lei 10.520/2002, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, 
garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

 
I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
II - não entregar a documentação exigida no edital; 
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III - apresentar documentação falsa; 
IV - causar o atraso na execução do objeto; 
V - não mantiver a proposta; 
VI - falhar na execução do contrato; 
VII - fraudar a execução do contrato; 
VIII - comportar-se de modo inidôneo; 
IX - declarar informações falsas; e 
X - cometer fraude fiscal. 
 
20.2. As sanções serão aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade da infração, sem prejuízo das 

demais penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei Federal nº  8.666/93, em todos os casos, garantindo-se a ampla defesa à 
CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e ainda: 

 
a) Multa à razão de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso. 
 
b) O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor do             

contrato. 
 
20.3. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior 

ou caso fortuito. 
 
20.4. O procedimento para aplicação das sanções pelos seguintes motivos: não assinar a ata de registro de 

preços; não entregar a documentação exigida no edital; apresentar documentação falsa durante o certame licitatório, não 
mantiver a proposta; comportar-se de modo inidôneo durante o certame; declarar informações falsas serão de 
responsabilidade da Superintendência de Compras e Central de Licitações, conforme estabelecido na Portaria nº 1.425/2019 de 
09 de dezembro de 2019. 

 
20.5. O procedimento para aplicação das sanções pelos seguintes motivos: não assinar o contrato, causar o 

atraso na execução do objeto; falhar na execução do contrato; fraudar a execução do contrato, declarar informações falsas e 
cometer fraude fiscal serão de responsabilidade do órgão requisitante. 

 
20.5.1. Após a aplicação das sanções previstas no item acima, deverá ser remetido para a Superintendência 

de Compras e Central de Licitação da SECRETARIA DA FAZENDA o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de 
aplicação das penalidades, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos. 

 
20.6 As sanções descritas no item 20.1 também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa 
recusada pela Administração Pública. 

 
20.7 As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pela SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E 

CENTRAL DE LICITAÇÃO, no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no CRC da SECRETARIA DA 
FAZENDA. 

 
21. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O descrito neste item somente SE APLICA, caso conste a opção por REGISTRO DE PREÇOS no quadro de 

informações disposto neste edital. 
 
21.1. Homologada a presente licitação, a SECRETARIA DA FAZENDA, através da Superintendência de 

Compras e Central de Licitações, lavrará um documento denominado ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, antecedente ao Contrato, 
que será publicada no Diário Oficial do Estado, da qual passará a contar o prazo de vigência. 

 
22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 
 
O descrito neste item somente SE APLICA, caso conste a opção por REGISTRO DE PREÇOS no quadro de 

informações disposto neste edital. 
 
22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 

proposta do licitante mais bem classificado. 
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22.2. A autoridade competente deverá informar uma data/hora para o cadastro reserva (mínimo de 24hs) 

para que os fornecedores registrem seu interesse no fornecimento de um item, ao mesmo preço do vencedor do certame. 
 
22.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante melhor classificado. 
 
22.4. Havendo um ou mais de um licitante que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 
 
22.5. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 

somente será utilizada no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos 
artigos 18 e 19 do Decreto nº 6.081/2020. 

 
23. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
23.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto desta contratação, bem como cedê-lo 

ou transferi-lo, no todo ou em parte. 
 
24. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO PROCEDIMENTO DE CARONA 
 
O descrito neste item somente SE APLICA, caso conste a opção por REGISTRO DE PREÇOS no quadro de 

informações disposto neste edital. 
 
24.1. O adjudicatário será convocado para, no prazo de 03 (três) dias úteis contados da data de convocação 

a assinar a Ata de Registro de Preços, podendo as empresas residentes fora do estado, enviá-la via email. O prazo para 
assinatura poderá ser prorrogado por uma única vez, por igual período, desde que solicitado por escrito pela adjudicatária 
durante seu transcurso e ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

 
24.2. O não comparecimento da licitante no prazo estabelecido para a assinatura da Ata de Registro de 

Preços implicará na perda dos direitos pertinentes à contratação, sem prejuízo das sanções legalmente previstas.  
 
24.3. Ao assinar a Ata de Registro de Preços e o contrato a empresa adjudicatária obriga-se a executar o 

objeto a ela adjudicado, conforme especificações e condições contidas neste edital e seus anexos e também na proposta 
apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições do edital. 

 
24.4. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da publicação da respectiva 

ata, conforme o inciso III do §3o do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993. 
 
24.5. Quanto ao procedimento de carona:  
 
24.5.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde 
que devidamente justificada à vantagem. 

 
24.5.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes. 

 
24.5.3. As aquisições ou contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de 
Preços para o Órgão Gerenciador e para os Órgãos Participantes.  

 
24.5.4. O total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro do quantitativo inicialmente 

registrado, independentemente do número de Órgãos Não Participantes que aderirem. 
 
24.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços. 
 
25. DA PUBLICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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O descrito neste item somente SE APLICA, caso conste a opção por REGISTRO DE PREÇOS no quadro de 

informações disposto neste edital. 
 
25.1. Os preços classificados em primeiro lugar, por item serão registrados em ata própria e serão 

publicados na imprensa oficial. 
 
25.2. Os valores constantes da Ata de Registro de Preços serão fixados em moeda corrente no país. 
 
26. DO CONTRATO DE FORNECIMENTO 
 
26.1. O contrato será celebrado nos termos da minuta do presente Edital e da proposta apresentada pela 

licitante adjudicatário. 
 
26.2. O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do prazo máximo de 5 

(cinco) dias úteis a contar do recebimento da comunicação do ÓRGÃO REQUISITANTE. 
 
26.3. O contrato de fornecimento será regido pelos preceitos de direito público, nos termos do artigo 54 da 

Lei n.º 8.666/93 e das demais normas legais em vigor, aplicando-se lhe supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado.  

 
26.4. Correrão exclusivamente por conta da empresa licitante quaisquer tributos, taxas ou preços públicos 

devidos. 

26.5. Como condição para celebração do Contrato será exigida da adjudicatária, a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas durante a vigência do contrato ou da ata de registro 
de preços. 

26.6. A rescisão administrativa do contrato de fornecimento por ato unilateral da CONTRATANTE obedecerá 
a disposto no artigo 78, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, com suas alterações posteriores. 

 
26.7. O contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos créditos orçamentários, a partir da data de 

sua assinatura ou até a utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Após a expiração da vigência, ainda subsistirá a responsabilidade da CONTRATADA 

quanto à garantia dos materiais entregues, quando for o caso.  
 
26.8. As publicações resumidas do contrato que vier a ser firmado ao longo da execução da ata deverão ser 

realizadas na forma do estabelecido no Artigo 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e da Instrução 
Normativa CGE Nº 01, de 03/11/2019. 
 

27. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS E RESCISÃO DO CONTRATO 
 
O descrito neste item somente SE APLICA, caso conste a opção por REGISTRO DE PREÇOS no quadro de 

informações disposto neste edital. 
 
27.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:  
 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração Pública, sem justificativa aceitável;  
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado;  
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei Federal 8.666/1993, ou no art. 

7º da Lei Federal 10.520/2002.  
 
27.2. O cancelamento de registros nos casos previstos no item 27.1 acima será formalizado pelo Órgão 

Gerenciador, após solicitação do órgão requisitante, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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27.2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço ou domicílio da Contratada, a 

comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado, considerando-se cancelado o registro na data da publicação 
na imprensa oficial. 

 
27.3. A solicitação da Contratada para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento 
convocatório, assegurada defesa prévia do fornecedor, nos termos da Lei n° 8.666/93. 

 
28. ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O descrito neste item somente SE APLICA, caso conste a opção por REGISTRO DE PREÇOS no quadro de 

informações disposto neste edital. 
 
28.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, quanto aos preços registrados, nos seguintes 

casos: 
 
28.1.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, e caberá a SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE 
LICITAÇÃO através de solicitação do órgão requisitante, promover as negociações junto aos fornecedores, observadas às 
disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei Federal 8.666/1993. 

 
28.1.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, a SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÃO poderá: 
 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados;  
 
b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 
        28.1.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado. 

  
a) Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 
b) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 
 

 
28.1.4.  Se a negociação restar sem êxito, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 

Registro de Preços adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
28.1.5. É direito da Administração na Ata de Registro de Preços, além de outros estabelecidos na legislação 

em vigor e no instrumento contratual, a prerrogativa de definir a forma de fornecimento desejada em cada aquisição e de 
receber os produtos dentro do prazo determinado no edital. 

 
29. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

 
29.1. Os materiais deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações da proposta, de acordo 

com o prazo de entrega estipulado neste edital, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa formal, com a 
aplicação das penalidades contratuais. 

 
29.2. Para aquisições com valores superiores ao limite estabelecido para a modalidade convite, os materiais 

serão recebidos por uma Comissão, que terá, juntamente com o Requisitante, a incumbência de, dentre outras atribuições, 
aferirem a quantidade, qualidade e adequação dos materiais entregues. 
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29.2.1. Aceitos os materiais, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento. 
 
29.3. Os demais critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência. 

 
30. DO PAGAMENTO 
 
30.1. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento definitivo do objeto e comprovada à 

manutenção das exigências da habilitação, o pagamento devido será efetuado diretamente na conta corrente da Contratada no 
prazo de até 30 (trinta) dias corridos. 

 
30.2. No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação quanto à 

situação de regularidade da empresa. 
 
30.3. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os 

mesmos restituídos à adjudicatária para as correções necessárias, não respondendo a requisitante por quaisquer encargos 
resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 
 

30.4. Os demais critérios de pagamento do objeto estão previstos no Termo de Referência. 
 
31. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
31.1.  A autoridade competente para homologar este procedimento licitatório poderá revogá-lo somente 

em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato 
escrito e fundamentado. 

 
31.1.1 Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.  
 
31.2 Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto 

original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação da proposta de preços. 

 
31.3 As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
31.4 Após apresentação da proposta de preços não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 
 
31.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pelo órgão 

requisitante. 
  

31.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento, iniciando e vencendo os prazos somente em dias de expediente normal. 

 
31.7. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse do órgão requisitante, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
 

31.8 As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução 
do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. 

 
31.9 Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 
certame.  

 
31.10 À Pregoeira ou à Autoridade Competente, é facultada, em qualquer fase da licitação a promoção de 

diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou 
informações que deveriam constar dos autos, desde a realização da sessão pública. 
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31.11 O Edital pode ser lido e retirado através da Internet nos sites www.comprasgovernamentais.gov.br e 

www.sgl.to.gov.br, podendo também ser obtido no guichê da SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÃO – 
SCCL da SECRETARIA DA FAZENDA – ANEXO IV, sito na Quadra 103 Sul, Rua SO-07, Nº 05, Plano Diretor Sul - CEP: 77.015-030, 
Palmas/TO, Edifício DONA YAYÁ, no horário das 08h00min às 14h00min. 

 
31.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
Anexo I: Termo de Referência 
Anexo II: Declaração de Sustentabilidade Ambiental 
Anexo III: Minuta de Contrato 
Anexo IV: Minuta Ata de Registro de Preço 

 
 

Palmas, 01 de junho de 2023. 
 
 

ETA PLESSE GONÇALVES CARVALHO 
Pregoeira 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. DO OBJETO 
1.1 O presente Termo de Referência tem como finalidade eventual o registro de preço para AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS DE 
RESGATE, visando o reaparelhamento operacional do Corpo de Bombeiros Militar do Tocantins, com recursos oriundos de 
emendas parlamentares e recursos próprios, nos termos do inciso I do artigo 3º do Decreto Estadual n° 6.081/2020. 

 
1.2 DESCRIÇÃO, QUANTITATIVO E MODELO DE FORMAÇÃO DE PLANILHA DE PREÇO. 

 

ITEM QTD UND OBJETO VL UNIT VL TOTAL 

01 10 UND Veículo Unidade de Resgate   

TOTAL GERAL >>>>>>>>>>>>  

 
OBS.: Atenção a Lei nº 8.058, de 02 de julho de 1990, Isenta do Imposto sobre Veículos Industrializados (IPI) as saídas de 
veículos automotores, máquinas, equipamentos, bem como de suas partes e peças separadas, quando destinados à utilização 
nas atividades dos Corpos de Bombeiros, em todo o território nacional. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 Trata-se a presente aquisição, do atendimento da necessidade de reaparelhamento da frota de viaturas operacionais do 
Corpo de Bombeiros Militar do Tocantins, que além do desgaste natural no decorrer dos anos, há a necessidade de equipar as 
unidades operacionais instaladas na capital e interior do Estado, possibilitando o cumprimento das obrigações constitucionais 
perante a sociedade, tendo em vista que o CBMTO é a única instituição do estado a realizar, concomitantemente, os serviços 
de combate a incêndio, busca e salvamento e atendimento pré-hospitalar com a utilização de viaturas e ferramentas 
específicas. Sendo assim, para cumprir sua função é fundamental que a instituição possua em seus quadros equipamentos e 
materiais que venham a responder as demandas que são solicitadas pela população. Logo, as aquisições de novas viaturas do 
tipo Unidade de Resgate – UR são fundamentais para a não descontinuidade do serviço de atendimento de emergência pré-
hospitalar e o cumprimento em nível de excelência com materiais e equipamentos modernos; 
2.2 Para a execução de suas missões, o CBMTO tem atualmente em sua estrutura 10 (dez) Unidades Bombeiros Militar, 
dentro de 03 (três) Batalhões (BBM), estrategicamente distribuídos em todo o Estado do Tocantins e há ainda a previsão de 
ampliação de novas unidades do CBMTO; 
2.3 A Segurança enquanto direito do cidadão tem como requisito o exercício da cidadania, no qual está inserido o 
atendimento pré-hospitalar, sendo que, anualmente, cerca de 60% a 70% das ocorrências atendidas pelo CBMTO é de socorros 
de emergência pré-hospitalar, o que importa dizer que o Corpo de Bombeiros precisa aumentar em caráter de extrema 
urgência sua frota de viaturas desta natureza, para que possa ampliar este tipo de atendimento em todos os municípios com 
unidades de bombeiros e ainda atender a demanda reprimida existente; 
2.4 A futura aquisição se faz necessária, pois o Corpo de Bombeiros Militar do Tocantins possui hoje, a premente 
necessidade de adquirir novas viaturas operacionais do tipo Unidade de Resgate - UR, com o escopo de ampliar sua frota, tal 
demanda ocorre em virtude da situação atual dos veículos existentes. O presente aspecto apresenta-se hoje como um 
inquietante quadro, se observado os aspectos relativos ao seu desgastado estado de conservação, aquém até para os padrões 
mínimos de segurança.  
2.5 Considerando as causas que elucidam o estado de desgaste mencionado no item anterior, bem como seu quadro de 
insuficiência, citam-se as características peculiares inerentes aos veículos empregados nas atividades da Corporação, por efeito 
da árdua rotina a que são submetidos, em razão das amplas quilometragens percorridas todos os dias, a necessidade de 
trafegar por terrenos, muitas vezes acidentados e ruas esburacadas, sem que se possa sempre, fazê-lo com circunspeção, 
consequência óbvia da natureza de suas funções; 
2.6 Neste contexto, observa-se que inúmeras ocorrências, de atendimento pré-hospitalar, tais como, acidentes 
automobilísticos, mal súbitos, parturientes, parada cardíaca, acidente vascular encefálico, insuficiência respiratória, vítimas de 
armas de fogo ou armas brancas, espancamentos, afogamentos, incêndios e etc, fazem com que as viaturas do tipo Unidade de 
Resgate – UR, sejam os veículos com o maior número de deslocamentos, chegando a rodar pelo menos 100 Km a cada turno de 
serviço e que por tal motivo a Corporação necessita repor e desativar para manutenção as UR's com maior frequência em 
relação às demais viaturas utilizadas no comboio emergencial;  
2.7 O CBMTO vem aprimorando e incrementando o quantitativo de viaturas desta natureza a fim de manter o serviço de 
excelência prestado a população do Tocantins. Com as novas aquisições aproxima o CBMTO lentamente de uma condição ideal, 
que é a de manter duas viaturas do tipo UR em cada uma das 10 (dez) unidades operacionais do CBMTO com reservas para 
atendimento aos eventos extras, o que desafogará as viaturas de uma recorrente sobrecarga de serviço conferindo então uma 
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maior vida útil para tais veículos, a quantidade de 02 (dois) veículos foi estipulada considerando as viaturas existentes em 
condição de operação e a crescente demanda dessas. 
2.8 Assim, considerando as circunstâncias mencionadas, o déficit mencionado neste Termo de Referência, acrescido da 
importância ímpar das atividades desenvolvidas pela corporação, no que tange o cumprimento da nossa missão de proteção à 
vida, ao meio ambiente e ao patrimônio no âmbito do Estado do Tocantins, conclui-se que a presente demanda é de vital 
importância para resguardar a supremacia do interesse público. 
 
3. REQUISITOS GERAIS E DEFINIÇÃO 
3.1 REQUISITOS GERAIS: 
3.1.1 Este Termo de Referência foi elaborado com base na norma NBR 14.561/2000 – Veículos para Atendimento a 
Emergências Médicas e Resgate, que regulamenta a fabricação de ambulâncias e viaturas de resgate no Brasil, adaptada 
conforme necessidades peculiares e enquadrada nos requisitos mínimos exigidos pelo Corpo de Bombeiros Militar do 
Tocantins; 
3.1.2 As exigências estabelecidas no presente termo de referência prevalecem sobre a norma de referência; 
3.1.3 Este termo de referência fixa as condições mínimas exigíveis para aquisição de veículo equipado com os materiais 
mínimos necessários para Unidade de Resgate do Corpo de Bombeiros. 
3.2 DEFINIÇÕES: 
3.2.1 A Unidade de Resgate (UR) do Corpo de Bombeiros Militar do Tocantins é uma viatura de emergência tripulada por três 
bombeiros técnicos em emergências médicas, que atuam em ocorrências de emergências pré-hospitalar diversas, com a 
múltipla função de efetuar o salvamento, o atendimento de suporte básico da vida e o transporte das vítimas a um hospital. 
Assim esta unidade deverá estar apta para, de forma isolada. 
3.2.1.1 Realizar um rápido e seguro deslocamento para o local do acidente ou sinistro em geral; 
3.2.1.2 Garantir a segurança inicial do local; 
3.2.1.3 Garantir acesso dos bombeiros até onde se encontram as vítimas; 
3.2.1.4 Efetuar o salvamento das vítimas; 
3.2.1.5 Aplicar o suporte básico da vida ainda no local do acidente ou sinistro; 
3.2.1.6 Efetuar a remoção das vítimas com toda a segurança; 
3.2.1.7 Efetuar o transporte de uma vítima grave para um hospital, mantendo o suporte básico da vida durante todo o 
deslocamento. 

 
4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 A despesa resultante desta aquisição correrá à conta de dotação orçamentária consignada no programa nº 
06.182.1160.1147.0000, Fontes 500/0000104 e 0759, elemento de despesa nº 44.90.52. 

 
5. DA FORMA E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
5.1 O objeto deverá ser fornecido, novo, sem uso, com modelo e ano da entrega, devidamente emplacado no DETRAN do 
Estado do Tocantins em nome do respectivo CNPJ constante na Nota Fiscal. 
5.2        As viaturas deverão ser transportadas em veículo apropriado, não sendo permitida a circulação por vias públicas até a 
entrega. O objeto do contrato deverá ser transportado de acordo com a legislação pertinente, de forma a permitir completa 
segurança durante o deslocamento. 
5.3        A visita técnica realizada por técnicos do CBMTO, não se constituirá em recebimento provisório ou definitivo, os quais 
ocorrerão no local de entrega definido neste Termo. 
 
6. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DAS VIATURAS 
6.1 A entrega dos veículos deverá ser feita no prazo máximo de 150 (cento e cinquenta) dias corridos, contados a partir da 
publicação do extrato do contrato em Diário Oficial, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente 
justificado pelo fornecedor registrado e acatado pelo Corpo de Bombeiros Militar do Tocantins. 
6.2 A entrega do veículo deverá ser efetuada no horário de funcionamento do Corpo de Bombeiros do Tocantins, de 7h as 
13h no Setor de Patrimônio, situado na Quadra 403 SUL, AV LO 09 COM NS 05, ANTIGO AEROPORTO, PLANO DIRETOR SUL, 
Palmas/Tocantins, CEP: 77.015-560, conforme demanda, na presença de servidores devidamente autorizados. O período de 
inspeção será de até 10 (dez) dias úteis, contados da data de emissão do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO.  
6.3 No ato do recebimento a Comissão de Recebimento de Bens emitirá TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 
especificando o bem recebido, nos termos da Nota Fiscal. Os veículos deverão ser objeto de inspeção, que será realizada por 
técnico do departamento responsável, e constará das seguintes fases:  

a) Comprovação de que os veículos atendam, pelo menos, às especificações mínimas exigidas no item 03 deste Termo de 
Referência; 

b) Colocação dos veículos em funcionamento (test drive) se for o caso. 
c) O período de inspeção será de até 10 (dez) dias úteis, contados da data de emissão do TERMO DE RECEBIMENTO 

PROVISÓRIO, após será emitido o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO. 
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6.4 A responsabilidade pelo recebimento dos veículos ficará a cargo de servidores indicados formalmente pelo Corpo de 
Bombeiros Militar do Tocantins, o qual deverá proceder ao atesto da(s) nota(s) fiscal (is). 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, providenciando todos os recursos e insumos necessários ao 
perfeito cumprimento do contrato, devendo proceder com a correção imediata daquilo que não obedecer a este Termo de 
Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto. 
7.2   Responder por todos os ônus referentes ao objeto ora contratado, tais como fretes, encargos sociais e legais, impostos, 
seguros e obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos seus empregados. 
7.3 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, atendendo de imediato as reclamações. 
7.4 Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em 
conformidade com art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93, incluindo a atualização de documentos de controle da arrecadação de 
tributos e contribuições federais e outras legalmente exigíveis. 
7.5 Garantir a qualidade do objeto contratado comprometendo-se a substituí-los as suas expensas, no total ou em parte, 
aqueles que não atendam o padrão de qualidade exigido, apresente defeitos de fabricação ou danos em decorrência do 
transporte, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos a partir da notificação oficial. 
7.6 Ofertar garantia mínima de 12 meses, contra defeitos de fabricação, quando for o caso. 
7.7 Prestar o serviço de assistência técnica realizando, se por ventura houver a necessidade, a substituição de peças 
defeituosas assim como proceder à manutenção preventiva ou programada das mesmas dentro do período de validade da 
garantia. 
7.8 Proceder testes para verificação de todas as instalações dos aparelhos e/ou equipamentos, para evitar reclamações 
futuras. 
7.9 Todo e qualquer serviço complementar, visando entregar as viaturas em perfeitas condições de utilização, de acordo 
com a legislação municipal e normas da ABNT, deverá ser previsto e executado pela CONTRATADA. 
7.10 A CONTRATADA deverá providenciar toda e qualquer documentação necessária à execução do objeto contratado. 
7.11 Antes da entrega provisória, a CONTRATADA deverá apresentar o Manual de Manutenção e Conservação e as Instruções 
de Operação e Uso, com uma versão em português, sendo que a sua apresentação deverá obedecer ao roteiro a seguir: 
7.11.1. Manual de Manutenção e Conservação deverá reunir as especificações dos fabricantes de todos os equipamentos, as 
normas técnicas pertinentes, os termos de garantia e a rede nacional de assistência técnica, bem como as recomendações de 
manutenção e conservação de tais equipamentos; 
7.11.2. As Instruções de Operação e Uso deverão reunir todas as recomendações fornecidas pelos fabricantes dos 
equipamentos acerca de seu funcionamento e operação, a fim de permitir sua adequada utilização; 
7.11.3. Após o recebimento provisório, e até o seu recebimento definitivo, a CONTRATADA deverá fornecer toda a assistência 
técnica necessária à solução das imperfeições detectadas na vistoria final, bem como as surgidas neste período, 
independentemente de sua responsabilidade civil. 
7.12 A contratada deverá efetuar a entrega das viaturas em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes neste Termo e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à 
marca, fabricante, modelo, ano, procedência e prazo de garantia ou validade; etc. 
7.13 A contratada deverá responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
7.14 Deverá ainda comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
7.15 Conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, para os 
servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle interno e externo. 
  
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os 
termos de sua proposta. 
b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão, especialmente designado. 
c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução do objeto, fixando 
prazo para a sua correção. 
d) Designar um servidor especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, sendo que 
as decisões e providências que ultrapassarem sua competência deverão ser solicitadas em tempo hábil para adoção das 
medidas convenientes. 
e) Verificar a manutenção pelo fornecedor das condições de habilitação, com relação à regularidade fiscal; 
f) Aplicar penalidades ao fornecedor, por descumprimento contratual. 
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g) Permitir o acesso da CONTRATADA nos locais de entrega dos materiais quando da execução do contrato, respeitadas as 
normas internas (segurança e disciplina) do CONTRATANTE. 
h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da CONTRATADA. 
i) Rejeitar qualquer fornecimento considerado insatisfatório, determinando que seja refeito no prazo a ser estipulado 
pela fiscalização do contrato. 
j) Efetuar o pagamento do fornecimento executado, conforme condições estabelecidas no contrato ou nota de empenho, 
e conferir as notas fiscais, atestando-as. 
k) Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto do contrato, determinando o 
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
 
9. DA SUBCONTRATAÇÃO     
9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratado. 

 
10. DO TIPO DA LICITAÇÃO 
10.1 A presente aquisição, dadas as suas características, pode ser objetivamente especificada por meio de padrões usuais no 
mercado. Desta forma, os objetos podem ser classificados como bens comuns, podendo, portanto, ser adquiridos por meio de 
processo licitatório na modalidade pregão SRP, na forma eletrônica, do tipo menor preço. Diante disso, o procedimento 
licitatório obedecerá integralmente às disposições da Lei nº 8.666/93 e subsidiariamente a Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 
10.024/2019 e suas alterações, assim como os princípios da Administração Pública aplicados às contratações. 
 
11. DA VISITA TÉCNICA 
11.1 Poderá ocorrer visita Técnica nas instalações da Montadora, na fase de conclusão dos projetos de execução e montagem 
da viatura. 
 
12. DO PAGAMENTO 
12.1 Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento definitivo do objeto deste termo de referência, a comissão de 
recebimento terá o prazo de 24 horas para encaminhar os documentos junto com a NF para a Secretaria da Fazenda – SEFAZ, 
que realizará conferencia dos documentos e comprovando a manutenção das exigências da habilitação, efetuará o pagamento 
através de ordem bancaria, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pela Contratada, no prazo de até 30 
(trinta) dias, contados da data do atesto de conformidade da nota fiscal. 
12.2 Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento definitivo do objeto deste Termo de Referência e comprovada 
à manutenção das exigências da habilitação, o pagamento devido será efetuado diretamente na conta corrente da Contratada 
no prazo de até 30 (trinta) dias corridos. 
12.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante. 
 
13. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
13.1 O contrato terá sua vigência adstrita à dos respectivos créditos orçamentários, conforme Art. 57 da Lei nº 8.666/93, a 
partir da data de sua assinatura ou até a utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro. 
13.2 Após a expiração da vigência, ainda subsistirá a responsabilidade da CONTRATADA quanto à garantia dos materiais 
entregues, quando for o caso. 
 
14. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
14.1 A contratada deverá fornecer as viaturas com garantia de fábrica de no mínimo 12 (doze) meses ou 100.000KM, 
contados a partir do recebimento definitivo das viaturas. 
14.2 Para os demais itens, sem indicação explicita de garantia, é obrigação da contratada a reparação dos vícios verificados 
dentro do prazo de garantia do objeto, tendo em visto o direito assegurado pela Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor). 
14.3 No caso de necessidade de remoção de qualquer item dentro do prazo de garantia, a contratada deverá arcar com os 
custos com o transporte. 
14.4 Durante todo o período de garantia das viaturas, a licitante deverá oferecer assistência técnica das mesmas na cidade 
de Palmas - TO. 
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15. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADO JUNTO COM A PROPOSTA. 
15.1.   A empresa licitante deverá apresentar juntamente com a sua proposta de preço atestado de capacidade técnica como 
comprovação de fornecimento similar ao do objeto deste termo;   
15.2.   Deverá ser apresentado pela contratada, Folders, fotos ou outro material ilustrativo, que permita aferir o atendimento 
às especificações do ANEXO I do Termo de Referência. O Folder deverá apresentar o layout interno da unidade de resgate com 
a estrutura e a disposição dos armários e equipamentos que a contratada se propõe a entregar. 

16.      DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS PELA CONTRATADA NA ASSIANTURA DO CONTRATO  
16.1. Na assinatura do contrato, o veículo deverá possuir certidão de adequação à legislação do trânsito (CAT), emitida pelo 
DENATRAN, referente à marca e modelo do veículo ofertado, da empresa que fará a transformação do veículo furgão em 
unidade de resgate; 
16.2. Em cumprimento a portaria DENATRAN 190/09, o fabricante da maca deverá apresentar teste de ancoragem da maca, 
feito por laboratório devidamente credenciado pelo INMETRO; 
16.3. Certidão de registro de pessoa física (engenheiro mecânico responsável pela empresa transformadora);  
16.4. O fabricante deve apresentar ensaios de tração longitudinal, tração lateral e de tração vertical, realizados pelo 
responsável técnico devidamente autorizado e cadastrado na ANVISA, que comprove a resistência do sistema de suportar uma 
carga de 1000 kgf nos três sentidos acima especificados atendendo as exigências definidas pela norma AMD STANDARD 004.  
16.5. Laudo técnico do estofamento emitido pelo fabricante de acordo com as especificações de estofamento do ANEXO I; 
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ANEXO I-A  

 
 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

QTD UND ESPECIFICAÇÃO 

10 UND 

Características Gerais 
Veículo tipo furgão comercial, construído em aço automotivo, original de fábrica, monobloco, com 
integração cabina e carroçaria unificados, com teto alto, fabricado de acordo com padrão de segurança 
que permita a absorção de impactos observados em sua estrutura monobloco, fornecendo uma 
estrutura com reduzida deformação em caso de acidentes, prevendo-se a absorção otimizada de 
impactos e transferindo as forças oriundas de colisão, tanto frontal quanto lateral, para a estrutura 
inferior. O veículo deve ser adaptado para serviço de emergência médica; em conformidade com 
Portaria Nº 2048, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2002 do Ministério da Saúde, que classifica a Unidade de 
Resgate (UR) em ambulância TIPO C - Ambulância de Resgate: veículo de atendimento de urgências pré-
hospitalares de pacientes vítimas de acidentes ou pacientes em locais de difícil acesso, com 
equipamentos de salvamento (terrestre, aquático e em alturas). 
O veículo a ser adaptado deverá ser do ano e modelo vigentes, caso existente, ou do ano da entrega, 
zero quilômetro, com o primeiro emplacamento e IPVA em nome do CBMTO, com tração traseira 4x2, 
com rodado simples, as portas deverão possuir travas e dispositivo para abertura por dentro e por fora, 
portas laterais de correr no lado direito, originais de fábrica, trava de segurança e, retrovisores externos 
em ambos os lados e demais equipamentos de série de acordo com as normas do CONTRAN. Veículo 
Tipo II classe I em conformidade com a norma ABNT nº. NBR 14561/2000 - que trata de Veículos para 
Atendimento a Emergências Médicas e Resgate. 
O veículo deverá conter as seguintes características específicas descritas no item abaixo. 
 
Características Específicas por Itens 
 
Do motor 
Motor tipo 04 cilindros verticais em linha, turbo cooler, turbo alimentador com pós resfriador para 
melhor aproveitamento da potência e para retomada de velocidade com elevado torque em baixa 
rotação, de forma que atenda aos limites de emissões de poluentes constantes nas normas brasileiras; 
refrigerado à água; potência igual ou superior a 160 cv, turbo para aumentar a resposta e retomada da 
viatura; torque igual ou superior a 35 mkgf; com cilindrada igual ou superior a 1.990 cm³; com sistema 
de injeção dotado de gerenciamento eletrônico para o melhor aproveitamento de velocidade final. 
Deverá possuir isolamento termo-acústico no compartimento do motor. A emissão de gases deverá 
atender a resolução que versa sobre o controle de gases poluentes. 
Embreagem, transmissão e suspensão. 
A transmissão deve ser de acionamento com alavanca no painel, com marchas distribuídas de 01 a 06 à 
frente e 01 à ré sincronizadas. 
  
Combustível  
Diesel  
 
Sistema Elétrico 
A bateria do veículo deverá ser original do fabricante e independente das baterias do compartimento de 
atendimento. O alternador original de fábrica com capacidade suficiente para todo suporte elétrico da 
viatura (incluído os acessórios implementados funcionando concomitantemente).  
 
Sistema de Freios 
Os freios devem ter acionamento hidráulico com servo assistência e dotados de duplo circuito e válvula 
proporcionadora, Também devem possuir assistência eletrônica para controle antitravamento ABS, 
Deverá possuir dispositivo de distribuição eletrônica de frenagem e controle eletrônico de estabilidade. 
 
Sistema de Direção 
A direção deverá possuir assistência hidráulica ou elétrica,  
Sistema de controle de tração eletrônico. 
Pré-tensionador de cinto de segurança para motorista e passageiro; 
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Air bag para o motorista e passageiro do assento disposto na cabine; 
Rodas e Pneus 
Os pneus devem ser originais de fábrica, sem câmara, do tipo radiais, com trama de aço, desenho para 
uso em estrada, compatível com o peso bruto total do veículo. Todos os pneus fornecidos devem ser 
idênticos e conforme as Normas Brasileiras pertinentes sobre o assunto. 
  
Peso e Capacidade de Carga 
Peso bruto total máximo de 4100 kg, capacidade de carga útil igual ou maior que 1200 kg. 
 
Rodagem e Tração 
Rodagem simples e tração no eixo traseiro, tipo do chassi 04 X 02 (quatro pontos de apoio por dois de 
tração). 
 
Dimensões 
Distância mínima entre eixos 3.660 mm; 
Comprimento total (máximo) 6.000 mm; 
Largura (máxima) sem retrovisores 2.090 mm; 
Altura do solo ao piso do compartimento de atendimento (máximo) 700 mm. 
Cabine 
Deverá ter o tamanho suficiente para acomodar o motorista e um passageiro, com dois assentos 
individuais, sendo um para o motorista e outro para o passageiro, devendo ser original de fábrica, 
montado pelo fabricante do veículo. O compartimento do motorista deverá ser organizado e projetado 
com os equipamentos e acessórios especificados para dar mais segurança e facilitar as operações. O 
compartimento do motorista deve vir equipado com o sistema original do fabricante do veículo para ar-
condicionado, ventilação, aquecedor e desembaçador. 
Equipamentos a serem instalados na cabine: 
Console para dispositivos elétricos / eletrônicos, Transceptor móvel veicular-rádio digital-rádio 
transceptor móvel, instalado no veículo e outro portátil para 01 (um) dos oficiais em serviço, ambos 
compatível com o sistema de comunicação existente, com receptor de gps interno,  na faixa de 380 a 
400 mhz, com as seguintes especificações mínimas: alimentação com 12 vdc; configuração via memória 
flash; programação via pc; controle de iluminação do display; registro de entrada e saída de rede; 
possibilidade de utilização de códigos pin/punk; transmissão simultânea de voz e dados; envio das 
posições de gps mesmo quando o rádio estiver desligado; linguagem em português; em operação na 
rede, realizar chamadas individuais, de interconexão e de emergência; utilização de grupos;  em 
operação no modo direto (dmo) realizar chamadas individuais, de grupo e broadcasting, além de 
identificar a chamada; envio/ recepção de mensagens curtas de texto; envio/ recepção de dados no 
modo pacotes de circuito; kit de instalação veicular contento suporte, cabo de alimentação, cabo 
coaxial com conectores compatíveis com o rádio e a antena de rf, alto-falante externo e microfone de 
mão com ptt (aperte para falar); potência mínima igual 10w; controle de potência em transmissão e 
recepção; canalização de 25khz; largura de banda de tx/rx de 20 mhz; sensibilidade estática de -122 
dbm; sensibilidade dinâmica de –103 dbm temperatura de operação de -30° a +70° c; antena gps fixa; 
antena de rf com no mínimo 5dbi ganho isotrópica; dimensões a x l x p: 53 mm x 175 mm x 206 mm; 
Pés: 1,7 kg;  
Sinalização: mdc, quik-call ii; manual de usuário em português; homologado junto a ANATEL. 
 
Cabine / Compartimento de Atendimento 
A divisão da cabine e compartimento de atendimento será feita através de divisória que não deverá 
rachar apodrecer ou deteriorar com a ação do tempo ou em decorrência de lavagem, tendo ainda um 
acabamento adequado e compatível com as cores internas. 
A intercomunicação entre a cabine e o salão de atendimento deverá ser feita por meio de abertura que 
possibilite a passagem de uma pessoa, de forma confortável ergonomicamente, sendo a abertura com 
altura total do compartimento, sem porta, com acabamento sem arestas ou pontos cortantes. 
 
Portas 
O veículo deverá ser dotado de 05 portas, sendo 02 dianteiras para a cabine do veículo, 01 lateral 
corrediça (direita) 02 localizadas na traseira do veículo.  
O compartimento de atendimento do paciente terá acesso através da traseira será feito pelas portas 
originais do veículo, de folha dupla, que deverão contar com uma janela em cada porta e painéis 

PÁGINA 1

Documento foi assinado digitalmente por ETA PLESSE GONÇALVES CARVALHO  em 01/06/2023 11:55:07.

PÁGINA 1

A autenticidade deste documento pode ser verificada no site https://sgd.to.gov.br/verificador, informando o código verificador: 80A90995014C0557.

PÁGINA 28



 
Superintendência de Compras e Central de Licitação 

 

29  
ANEXO IV, sito na Quadra 103 Sul, Rua SO-07, Nº 05, Plano Diretor Sul - CEP: 77.015-030, Palmas/TO, Edifício DONA YAYÁ  

Tel: +55 63 3218 2363  
Tel: +55 63 3215 3063  

 www.sefaz.to.gov.br 
 

editappelCNETRP010 
 

internos removíveis. Os painéis internos deverão ser acabados com um tipo de material plástico durável 
e lavável. Elas terão a espessura compatível com as paredes do compartimento e serão projetadas para 
ter fácil abertura, além de possuir um sistema de fixação da porta aberta quando necessário. Também 
se fará o acesso através da porta corrediça localizada na lateral direita, que deverá conter uma janela. 
Deverá ser instalado na traseira do veículo, próximo à porta direita, um suporte pega mão, para facilitar 
a entrada da tripulação. 
 
Dimensões do Compartimento de Atendimento do Paciente 
Comprimento igual ou superior a: 3.350 mm; 
Largura igual ou superior a: 1.700 mm; 
Altura igual ou superior a: 1.890 mm; 
Capacidade volumétrica mínima de: 10,5 metros cúbicos (10,5 m3). 
Condições de segurança e trabalho no compartimento de atendimento ao paciente 
A configuração interna do compartimento de atendimento ao paciente deverá obedecer às 
características ergonômicas que possibilitem o trabalho ao qual se destina. 
 
Banco do Socorrista 
Banco para assento do socorrista com as seguintes características técnicas mínimas: Assento e Encosto 
em atendimento à NR 17- Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho e ao item 5.10.4 da 
norma ABNT NBR 14561/2000, o assento e o encosto deverão possuir as seguintes características: 
Assento Montado sobre uma armação de aço com pelo menos quatro molas de aço tipo zig zag, base do 
assento em espuma de no mínimo 10 cm de espessura de recobrimento, deve possuir largura igual ou 
superior a 45 cm e profundidade útil igual ou superior a 47 cm e ter a borda frontal arredondada. 
Encosto Espaldar alto, permitindo o apoio para a cabeça, com altura total igual ou superior a 80 cm e 
largura igual ou superior a 45 cm, fabricado com forma levemente adaptada ao corpo para proteção da 
região lombar. 
 
Estofamento 
O assento e o encosto deverão ser estofados com espuma de poliuretano automotiva, injetada de alta 
resiliência, recoberto com vinil especial que tenha tecnologia antimicrobiana que contenha um agente 
antimicrobiano impregnado ao mesmo, visando fornecer proteção eficaz e durável contra 
microrganismos, bactérias e fungos causadores de doenças, manchas perenes e mau odor. As 
coberturas de vinil do assento e do encosto deverão ser fabricadas com material retardante ao fogo, 
impermeável, ser em uma peça única, sem costura ou solda aparente, sulcos ou reentrâncias e deve ser 
lavável e compatível com desinfetante, com tecido equipado com proteção em sua composição, de anti 
bactericida, para facilitar a remoção de sangue e secreções a fim de facilitar a limpeza, permitindo a 
fácil higienização, desinfecção e evitar contaminações por patógenos com laudo comprovado, em nome 
da empresa fabricante dos estofados, vinculado a licitante.  
 
Cinto de Segurança 
Em atendimento ao item 5.10.6 da norma ABNT NBR 14561/2000 deverá vir integrado ao banco 
giratório um cinto de segurança retrátil de TRÊS pontos, com o mecanismo de retração embutido na 
parte interna do encosto, entre o estofado e a capa de proteção externa (que deverá ser fabricada em 
material resistente, tipo resina de ABS). A tira do cinto deverá ser do tipo aeronáutico com nano 
revestimento para a prevenção da penetração de agentes patogênicos transmitidos pelo sangue. 
O banco deverá ser instalado junto à cabeça do paciente primário, próximo à parede divisória da cabine, 
giratório com travas exclusivas e dedicadas ao mesmo, permitindo no mínimo 04 (quatro) posições. 
 
Tubo Balaústre (pega mão) 
Deverá ser instalado tubo pega mão (balaústre), fixado ao teto do compartimento de atendimento, em 
chapas metálicas de reforço, de acordo com as normas do fabricante do veículo, através de parafusos 
projetados para suportar a carga mínima de 90 kgf, com comprimento mínimo proporcionalmente ao 
comprimento total do compartimento, contendo suporte móvel para frascos de medicação. 
 
Banco Lateral (tipo baú) 
Deverá ser construído um banco lateral, tipo baú, para até 03 (três) ocupantes, dotado de encosto e 
cintos de segurança, abdominal, o banco deve ser de material idêntico ao mobiliário do veículo, 
atendendo todas as normas e laudos técnicos, o mesmo deve ter local específico para guarda de maca 
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fixa, e previsão para que a mesma, seja utilizada sobre o mesmo, com segurança e fixação suficiente 
para uma eventual 2º (segunda) vítima. O banco deverá permitir o transporte de três pessoas sentadas 
ou uma vítima imobilizada em prancha longa, equipado com 03 cintos de segurança conforme resolução 
nº 048 Contran, para ser utilizado por pacientes ou acompanhantes. 
O banco deverá permitir também o transporte de uma vítima imobilizada em prancha rígida, caso 
necessário. O banco deverá estar localizado no lado direito da viatura paralelamente à maca e voltado 
para a vítima e não poderá ultrapassar o espaço entre a porta traseira e a abertura lateral da porta 
direita. Não poderá haver cantos vivos, superfícies pontiagudas ou outros obstáculos que possam causar 
ferimentos ou impeçam o trabalho dos socorristas no interior do compartimento, principalmente com a 
viatura em movimento. Ao lado deste banco baú deverá ter uma lixeira de fácil acesso para uso e 
remoção, deverá vir impregnado com tecnologia antimicrobiana que contenha um agente incorporado 
ao mesmo, fornecendo proteção eficaz e durável contra microrganismos, bactérias e fungos causadores 
de doenças, manchas perenes e mau odor, resistente ao calor, umidade e manchas, antialérgico e 
higiênico, não absorvente, lavável e compatível com desinfetante, permitindo desinfecção e fácil 
higienização. 
 
Características Internas 
Todas as partes do compartimento de atendimento da UR deverão ser presas com prendedores à prova 
de ferrugem e reforçados para evitar que se soltem; Gabinetes, bancos, divisões, suportes dos cilindros 
de oxigênio, pega mãos e suportes das macas deverão ser fixados em chapas metálicas perfuradas ou 
armações soldadas na estrutura do compartimento, sendo terminantemente proibido o uso de rebites 
“pop” ou similares. Estes componentes deverão ser fixados de maneira firme, conforme normas do 
fabricante do veículo, absolutamente resistentes à vibração e à prova de desprendimento em caso de 
acidente. 
 
Assoalho 
O assoalho deverá situar-se no nível mais baixo permitido pelo veículo. O assoalho deverá ser plano e 
monolítico. Todo o assoalho deverá aguentar uma carga distribuída de no mínimo 730 kg/m2. O sub- 
assoalho do compartimento de atendimento deverá ser construído exclusivamente em compensado 
multilaminado, 100% a prova d' água: LD 380 g/m² e com teor mínimo de sólidos em 35 pontos 
percentuais (compensado naval) de espessura mínima de 15 mm e deve ser imunizado contra o ataque 
de fungos e cupins. Não serão aceitos espaços vazios ou bolsões onde a água ou sangue poderá se 
acumular, causando apodrecimento ou condições sanitárias desfavoráveis. Os espaços vazios e bolsões 
deverão ser preenchidos com vedante ou compostos de calafetagem. 
 
Revestimento do Piso 
O piso deve ser revestido em uma peça única com material contendo as seguintes características: Sem 
juntas, costura ou solda; 
Resistente ao tráfego pesado, abrasão, torção do chassis; 
Impermeável; Não gerador de energia estática com atrito; 
Atóxico; Alta resistência a abrasão; 
Cobertura em poliuretano com propriedades bactericida e microbicida por meio de nano tratamento à 
base de prata; 
Cor cinza claro ou azul claro. 
Deverá cobrir a totalidade do comprimento e largura da área de trabalho do compartimento do 
paciente. 
Moldado ou aplicado à área de trabalho do compartimento do paciente em forma de bacia, 
Deve permitir limpeza pesada com produtos químicos de assepsia hospitalar e máquina de jato água. 
Em atendimento a Resolução - RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2002 a execução da junção entre o 
rodapé e o piso deve ser de tal forma que permita a melhor limpeza do canto formado. 
Deverão ser fornecidas proteções em aço inoxidável nos locais (para-choque e soleira da porta traseira), 
onde os pés da maca raspem, para proteção de todos estes elementos. 
 
Janelas 
Caberá à empresa vencedora a construção de três janelas no compartimento de atendimento, sendo 
uma na porta de correr lateral direita e duas nas portas traseiras (uma em cada porta); 
Todas do tamanho máximo, onde sua fixação será idêntica aos modelos similares tipo van da marca do 
modelo ofertado, idêntica em tamanho, concepção, e acoplamento, não permitindo diferente das 
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utilizadas pela montadora quando veículo tipo van.  
Deverão ser divididas em duas partes com a possibilidade de abertura (de correr) de apenas um dos 
lados do vidro. As partes envidraçadas deverão ser equipadas com vidros de segurança que atendam 
aos termos da Resolução do CONTRAN N.º 254, de 26 de outubro de 2007 e aos requisitos estabelecidos 
na NBR 9491 e suas normas complementares.  
Os vidros deverão ser temperados e serigrafados na cor branca opaca clara, com três listras translúcidas 
de 10 mm de largura, intercaladas e centralizadas, e terão coeficiente de segurança de acordo com as 
normas brasileiras a respeito. 
 
Sistemas Ambientais – Ar-condicionado 
A climatização do salão de atendimento deverá permitir o resfriamento. O compartimento do motorista 
deverá ser fornecido com o sistema original do fabricante do chassi ou homologado pela fábrica para ar 
condicionado, ventilação, aquecedor e desembaçador. Para o compartimento do paciente, deverá ser 
fornecido um sistema com ventilação nos termos do item 5.12 da NBR 14.561 e sua capacidade térmica 
deverá ser com mínimo de 50.000 BTUs, possuir unidade condensadora de teto externo visando melhor 
eficiência. O sistema de ar condicionado do compartimento do paciente deverá ser dotado de sistema 
de purificação do ar com tecnologia de filtragem HEPA(High Efficiency Particulate Air filter) capaz de 
remover partículas de até 0,01 micrômetro. 
O sistema de ar condicionado para o compartimento do paciente deverá possuir a capacidade 
necessária para fornecer e manter o ar limpo no nível especificado de temperatura interna conforme 
itens 5.12.5, 5.12.5.1, 5.12.6 e 5.12.7 da norma ABNT NBR 14561/2000 O sistema deve ter a capacidade 
de manter a temperatura interna de 20 a 25 graus Celsius quando a temperatura externa estiver a 
acima desta marca. 
Embora os testes de resfriamento sejam feitos com as portas fechadas, o sistema deve ser projetado de 
forma que, mesmo com o uso contínuo do ar condicionado na potência máxima com as portas abertas 
durante várias horas, não haja dano ao sistema de ar-condicionado. 
O referido sistema de Ar Condicionado deverá funcionar com o Fluído refrigerante HFC R-134a gás 
ecológico que não degrada a camada de ozônio, equipado com: Um compressor de ar condicionado 
automotivo de no mínimo 160 cm³; Condensador de fluxo paralelo com filtro acoplado, com eletro 
ventilador auxiliar de 14”; Chicote elétrico independente e com conectores selados. 
Sistema de acionamento do ar condicionado através botões robustos; 
Caixa evaporadora para o ambiente traseiro com resistência a impactos e vibrações Estrutura deve ser 
pintada eletrostaticamente para garantir impedimento à corrosão (devido ao contato com água) e com 
invólucro em Fiber Glass de 2.0 mm isolado térmico e acusticamente 
Capacidade de flecha de ar de 2500 mm com a velocidade mínima de 0,25 m/s e uma vazão global 
mínima de 1300 m³/h Mínimo de 50.000 BTUs. 
A temperatura máxima do gás na pré-válvula expansora, não deve exceder a temperatura de 45º C A 
tubulação e conexões não devem ter contato direto com o chassi e / ou a carroçaria do veículo a fim de 
evitar vibrações e consequentes quebras ou rompimentos. Os componentes devem ser facilmente 
acessíveis para efeitos de manutenção. O Fabricante do sistema adicional do ar condicionado, deve 
apresentar vínculo com o licitante e documento de aprovação do mesmo junto a montadora do veículo. 
Informações adicionais sobre a instalação do ar-condicionado 
Para que garanta a máxima eficiência do produto e elimine possíveis falhas de Informações adicionais 
sobre a instalação do ar-condicionado montagem, a instalação do equipamento de ar-condicionado e 
seus componentes necessários para unidade de resgate deverá ser realizado por empresa 
credenciada/autorizada do fabricante dos equipamentos de ar-condicionado, pois por se tratar de 
produto com exigência de mão de obra técnica e especializada a empresa fornecedora e instaladora 
deverá dispor de equipamentos apropriados para aplicação de vácuo e carga de gás (com deliberação 
pelos órgãos responsáveis pelo meio ambiente), além de possuir credenciamento por órgãos de 
certificação de qualidade. 
 
Isolamento Termo Acústico 
O produto utilizado para tal fim deverá ser um produto sustentável. Deverá prover um ambiente 
completamente isolado para possibilitar melhor desempenho dos sistemas ambientais e também para 
evitar que ruídos externos e vapores tóxicos penetrem ao interior da viatura. Não sendo aceito em 
hipótese alguma polietileno expandido (isopor). 
Revestimento interno do compartimento traseiro 
O Revestimento modular interno deverá revestir o teto do salão de atendimento, Laterais direita e 
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esquerda, portas traseiras e porta lateral direita, atendendo as seguintes características técnicas: 
Deverá ser asséptico e revestido com painel moldado a quente e com o auxílio da retirada do ar da 
superfície do molde. 
Modular e com encaixe entre as peças tipo sobreposição; 
Fixação deverá ser nas partes estruturais e através de fixadores de nylon, ou parafusos Forma da 
superfície deverá promover o melhor aproveitamento do espaço interno, em conformação com os 
ângulos, curvas e envolvendo todas as colunas e partes estruturais do compartimento traseiro do 
veículo; 
Os cantos deverão sempre possuir formato arredondado; A empresa licitante vencedora deverá 
apresentar juntamente com a sua proposta de preços a comprovação de fornecimento do revestimento 
do salão de atendimento do objeto da licitação por meio da apresentação de atestado(s), fornecidos por 
pessoa jurídica, de direito público ou privado, de que fornece ou já forneceu revestimento em 
Acrilonitrila Butadieno Estireno “ABS”, com antibactericida em sua composição,  
Painéis compostos por Terpolímero de Acrilonitrila Butadieno Estireno “ABS”. Deverão possuir 
resistência química, baixo índice de absorção de água, estabilidade dimensional e apresentar alta 
resistência à abrasão. 
As propriedades físicas, mecânicas e térmicas deverão atender as Normas ASTM D792, ASTM D955, 
ASTM D1238, ASTM D638, ASTM D790, ASTM D256, ASTM D785, ASTM D648, ASTM D1525 e UL94;  
tratando-se de Revestimento interno das laterais, as paredes e as caixas de rodas se expostas  deverão 
possuir revestimento idêntico aos das paredes, que deverão ser revestidas de material lavável e 
resistente aos processos de limpeza e desinfecção como superfícies hospitalares com espessura mínima 
de 3mm moldada conforme geometria do veículo em acrilonitrila  butadieno  estiereno (abs).    
Piso nivelado em compensado naval de 15 mm de espessura e revestido em manta vinílica sem 
emendas com vedação e calafetagem conforme CONTRAN 498/2014; Este laminado deverá vir 
impregnado com tecnologia antimicrobiana com 99,97% de eficácia, que contenha um agente 
incorporado ao mesmo, fornecendo proteção eficaz e durável contra microrganismos, bactérias e 
fungos causadores de doenças, manchas perenes e mau odor, resistente ao calor, umidade e manchas, 
antialérgico e higiênico, não absorvente, lavável e compatível com desinfetante, permitindo desinfeção 
e fácil higienização. 
 
Superfícies Internas 
O interior do compartimento de atendimento deverá possuir armário em toda extensão esquerda 
isento de cantos vivos, de material idêntico ao revestimento, ABS com Antibactericida, inclusive as 
gavetas, armários, balcões e prateleiras, o local de guarda dos cilindros de O2 (oxigénio e ar 
comprimido) deve suportar ate 02 (dois) cilindros de 16 (dezesseis) litros, todas as bordas devem ser 
arredondadas. O acabamento de todo o compartimento de atendimento incluindo o interior do armário 
de armazenamento deverá ser construído com o mesmo material; Os painéis deverão ser instalados de 
maneira que não ocorra flexão, deflexão, empenamento ou vibração. Todo o acabamento externo do 
mobiliário deverá ser feito na cor clara a ser definida posteriormente. 
Armário para acondicionamento de cilindros de oxigênio e acessórios 
Em conformidade com a NBR 14561/00 - ABNT que trata de Veículos para atendimento a emergências 
médicas e resgate e com a PORTARIA Nº 2048, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2002 do Ministério da Saúde 
Institui que os Veículos de Resgate tipo “C” deverão possuir compartimento isolado para 
acondicionamento de equipamentos de resgate, cilindros de oxigênio, cadeira de resgate e outros 
acessórios. Diante disso, deverá ser construído um compartimento com acesso externo pela porta 
lateral esquerda, revestido com material de alto desempenho e resistência, confeccionado em 
compostos de poliuretano elastômero 100% sólido de alta performance, garantindo proteção contra, 
impacto, abrasão, corrosão e ataques químicos, sem juntas ou camadas compostas, monolítico, 
impermeável, moldado ao armário (em forma de bacia), altamente resistente ao impacto, abrasão e 
vibração. Expansão com perda de massa máxima de 20 gramas segundo norma ASTM D-4060, que 
proporcione redução de ruídos e vibrações e não gere energia estática. Atóxico, piso com alto nível de 
assepsia, que permita limpeza pesada com jato de alta pressão e a utilização de hipoclorito de sódio a 
3% de concentração ou água sanitária. Espessura mínima de 3 mm; O compartimento deverá ser divido 
em 02 (dois). 
Compartimento 01: para acomodar 02 cilindros de oxigênio de 16 litros. Iluminação: deverá ser fixada 
01 (uma) luz interna em LED com acendimento automático, quando da abertura da porta, através de 
interruptor de alta resistência. A luminária será confeccionada em acrílico ou outro material similar; 
Compartimento 02: para acomodar materiais diversos, cilindros portáteis de O2 em local próprio, fixo e 
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de fácil acesso, cadeira de resgate. 
    
Sistema Fixo de Oxigênio 
Deverá ser instalado na unidade de resgate um sistema fixo de oxigênio, com as seguintes 
características técnicas: 
Sistema fixo de oxigênio e ar comprimido (redes integradas ao veículo) 
Este sistema deverá conter dois cilindros de 01 (um) de oxigênio e 01 (um) de ar comprimido no mínimo 
16 litros e outro de 5 litros portátil, localizados no compartimento isolado, montados em suportes 
individuais para os cilindros, com cintas reguláveis e mecanismo confiável resistente a vibrações, 
trepidações e/ou capotamentos, possibilitando receber cilindros de capacidade diferentes, equipado 
com válvula pré-regulada para 3,5 a 4,0 kgf/cm2 e manômetro interligado; de maneira que se possa 
utilizar qualquer dos cilindros sem a necessidade de troca de mangueira ou válvula de um cilindro para 
o outro. Todos os componentes desse sistema deverão respeitar as normas de segurança (inclusive 
veicular) vigentes e aplicáveis. Os suportes dos cilindros não poderão ser fixados por meio de rebites. Os 
parafusos fixadores deverão suportar impactos sem se soltar. As cintas de fixação dos torpedos deverão 
ter ajuste do tipo “catraca”. As cintas não poderão sofrer ações de alongamento, deformidade ou soltar-
se com o uso, devendo suportar capacidade de tração de peso superior a dois mil kg. As mangueiras 
deverão passar através de conduítes, embutidos na parede lateral do salão de atendimento, para evitar 
que sejam danificadas e para facilitar a substituição ou manutenção. Na região da bancada, ao lado da 
cabeceira do paciente deverá ser fixada uma régua tripla com saídas para oxigênio e tampa em corpo de 
nylon reforçado com fibra de vidro, oriundo dos cilindros fixos, composta por estrutura metálica 
resistente, com fechamento automático, roscas e padrões conforme ABNT. Tal régua deverá ser afixada 
em painel removível para melhor acesso ao sistema de tubulação para manutenção. A régua tripla 
deverá possuir: fluxômetro, umidificador para O2 e aspirador tipo venturi para ar comprimido, com 
roscas padrão ABNT. O chicote deverá ser confeccionado em nylon verde, conforme especificações da 
ABNT e, juntamente com a máscara de O2, em material atóxico. Por sobre a régua, deverá ser colocada 
uma proteção em policarbonato translúcido, de modo a proteger a régua e proteger os usuários da 
mesma, sem que, o acesso à régua seja prejudicado. 
 
Características dos Armários 
Os armários do compartimento de atendimento ao paciente deverão estar de acordo com layout 
indicado na proposta, assinado por engenheiro devidamente envolvido ao detentor do CAT, CCT, O 
interior da viatura deverá vir com um conjunto de armários para guarda de todo o material de 
emergência utilizado no veículo; o conjunto de armários será fixado em toda a extensão interna 
esquerda (lado do motorista); deverá ser confecionado em material idêntico aos das paredes, com 
espessura mínima de 3mm moldada conforme geometria do veículo em acrilonitrila  butadieno  
estiereno (abs) com antibctericida em sua composição e cantos arredondados, aumentando sua 
resistência a impactos e infiltrações de água impregnado com tecnologia antimicrobiana que contenha 
um agente incorporado ao mesmo, fornecendo proteção eficaz e durável contra microrganismos, 
bactérias e fungos causadores de doenças, manchas perenes e mau odor, resistente ao calor, umidade e 
manchas, antialérgico e higiênico, não absorvente, lavável e compatível com desinfetante, permitindo 
desinfecção e fácil higienização, o projeto dos móveis deve contemplar o seu adequado posicionamento 
no veículo, visando o máximo aproveitamento de espaço, a fixação dos equipamentos, a segurança dos 
ocupantes (sem quinas vivas) e a assepsia do veículo; todas as prateleiras deverão ter batentes frontais, 
de aproximadamente 50mm até mesmo nos armários com portas, a fim de dificultar que os materiais 
caiam quando o veículo estiver em movimento; deverá ser instalado um suporte para quatro almotolias 
sobre a prateleira inferior próxima ao paciente; o compartimento para guarda dos 02 cilindros de 16L de 
oxigênio e Ar Comprimido, deverá ter porta com visor com acesso aos registros; Deverá haver uma 
bancada para acomodação dos equipamentos, confeccionadas em material antiderrapante, permitindo 
a fixação e o acondicionamento adequado dos equipamentos, os puxadores terão que ser embutidos ou 
semiembutidos;  
Os armários deverão ser disponibilizados e dimensionados conforme layout indicado juntamente com a 
proposta com medidas aproximadas e formando as unidades a seguir: 01 (um) armário para guarda de 
materiais 01 (um) armário para a guarda de materiais com divisórias tipo prateleiras, com batente 
frontal, 01 (um) armário tipo bancada para acomodação de equipamentos, 01 (um) bagageiro superior 
para materiais leves. O Banco Baú para até 03 (três) pessoas, deve ser idêntico, Deverá existir também, 
sobre o mesmo, um local para acomodação de recipiente para lixo e para perfuro cortantes. 
Acondicionamento dos equipamentos 
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Todos os equipamentos que integrarão a UR, deverão estar devidamente acondicionados de forma que 
não haja risco de queda ou avaria durante o deslocamento da viatura em terrenos irregulares ou em 
velocidade. 
Os suportes, portas, prendedores, presilhas, trincos e outros sistemas de fixação deverão ser reforçados 
para evitar que os equipamentos se soltem durante o deslocamento. 
 
Maca e Estrutura da Maca 
A maca deve ser montada com perfis de alumínio tubular e dimensionada para suportar pacientes com 
peso até 300 kg. Possuir o quadro das pernas e o quadro do leito construído em alumínio, sendo que os 
tubos da estrutura do leito, das pernas e travessas da maca devem possuir espessuras entre 2,00 mm e 
3,18 mm conforme a necessidade de resistência. Os perfis de alumínio devem seguir normas de 
fabricação da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) nº 6063 e ser encaixados com uniões de 
alumínio injetado ou extrudado, ou ainda em plástico em toda a estrutura da maca. A fixação das uniões 
aos perfis deverão ser feita com pinos elásticos, não devendo ser utilizada solda, já que a mesma pode 
comprometer a estrutura da maca causando fissuras de difícil detecção e rachaduras por absorver uma 
quantidade menor de energia proveniente da carga, gerando assim maior esforço dos componentes e 
risco de quebra dos mesmos, e consequentemente acidentes. No leito, os pinos elásticos devem ser 
travados com rebites tipo U, para impedir que os mesmos se movimentem com as torções que a maca 
sofre em sua utilização, evitando danos no colchonete e acidentes e aos usuários do equipamento. Deve 
possuir um sistema regulável para elevação da cabeça, tronco e membros superiores do paciente 
(Movimento Fowler) com no mínimo 6 (seis) posições que variam de 0° a 70° graus. Deve possuir alças 
laterais basculantes com altura mínima de 150 mm, medida a partir do leito da maca. Deve possuir uma 
alça traseira para facilitar o transporte e auxiliar na retirada e colocação da unidade de resgate. Todas as 
arestas, cantos vivos ou orifícios devem estar arredondados ou protegidos a fim de evitar acidentes.  
Dimensões: A maca deve atender as dimensões da Tabela 2 – Modelo 2, estabelecida na norma ABNT 
NBR 14561/2000, e especificações e exigências das normas DIN EN 1865, no item 4.1.2. O leito da maca 
deve ter um comprimento mínimo de 1900 mm e largura mínima de 580 mm. O lastro do leito deve ser 
fabricado com vergalhões de alumínio formando uma grade ou possuir chapa rígida de material de fácil 
desinfecção e leve para reduzir o peso e permitir a passagem de ar para o colchonete. A altura da maca 
deve ser definida de acordo com a altura da carroçaria do veículo onde será utilizada, sendo sua altura 
máxima de 700 mm medidos a partir do solo até o rodízio aéreo e a distância mínima entre eixos deve 
ser de 700mm. 
Rodízios 
A maca deve possuir 06 (seis) rodízios, sendo 2(dois) aéreos de 125 mm de diâmetro, colocados na 
mesma altura do nível do piso com a finalidade de apoiar a maca e facilitar sua colocação e retirada da 
unidade de resgate bem como permitir sua transição de posição (aberto-fechado), 2 (dois) rodízios e 02 
(dois) rodízios fixos com diâmetro máximo de 150 mm, revestidos em borracha sintética maciça com 95 
shores de dureza, para suportarem carga elevada sem deformação que venha a comprometer a 
funcionalidade do equipamento, e que facilitem as manobras mesmo em terrenos irregulares, além de 
contar com sistema de freio individual nos rodízios giratórios. Os rodízios giratórios devem contar com 
dois rolamentos blindados no eixo da roda para evitarem a entrada de sujeira e aumentarem a vida útil 
dos rolamentos e facilitar a rolagem. Os garfos giratórios dos rodízios traseiros devem ser em alumínio 
injetado, nylon ou ainda em plástico de alta resistência em peça única, para evitar o afrouxamento de 
componentes e consequentes oxidações. No interior do garfo devem estar alojados dois rolamentos 
blindados que permitem ao conjunto da roda girar 360 graus além de garantirem firmeza e resistência 
ao conjunto e possuírem sistema de freio (para acionamento com os pés) na cor vermelha com 
indicação posição travada ou liberada. 
Colchonete 
O Colchonete deverá ser confeccionado com espuma de poliuretano expandido densidade 033 com, 
selado com costura eletrônica para não permitir a infiltração de líquidos e contaminação e que possa 
ser lavado facilmente. 
As dimensões do colchonete deverão ser compatíveis com as medidas do leito, com espessura mínima 
de 80 mm, conforme descrito no item 5.10.5 da norma NBR 14561/2000. 
Cintos de Segurança 
A maca deve possuir 03 (três) cintos de segurança para imobilização do paciente (peito, bacia e 
tornozelos). Os cintos devem ser dispostos de forma a prevenir movimentos longitudinais e transversais 
do paciente durante o transporte. Junto ao cinto posicionado no peito do paciente, devem ser 
fornecidos dois cintos adicionais para imobilização de dorso superior (acima dos ombros), que minimize 
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o movimento para frente do paciente durante uma frenagem violenta ou em acidente com impacto 
frontal. Os cintos de imobilização devem ser fabricados em nylon ou outro material sintético de fácil 
limpeza e desinfecção, com largura de 50 mm, e possuir fivelas metálicas e terminais tipo engate rápido, 
fixados de forma que possam ser removidos facilmente para lavagem, manutenção, ou até mesmo para 
troca de posição na maca. 
Capacidade de carga da maca 
A maca deve suportar no mínimo um paciente com peso de 300 Kg, porém o equipamento deve 
suportar uma carga equivalente a duas vezes o peso determinado como limite máximo de carga, ou 
seja, deve suportar uma carga de 600 kg, distribuída de forma uniforme em toda sua estrutura. O 
fabricante deve apresentar laudo de ensaio realizado pelo responsável técnico devidamente autorizado 
e cadastrado na ANVISA. 
Mecanismo de retração das pernas 
A maca deve possuir um mecanismo na parte inferior do leito próximo à alça de transporte, que 
possibilite o acionamento do dispositivo de retração das pernas. O mecanismo de retração deve 
permitir acionamento por apenas uma pessoa e possuir um sistema de segurança que impeça o 
destravamento acidental durante o deslocamento com o paciente sobre a maca. As pernas devem 
possuir batentes deslizantes de PVC ou nylon para facilitar a retração das pernas durante a entrada no 
veículo de resgate. 
Sistema de travamento da maca ao veículo 
Mesa pneumática estabilizadora com objetivo de absorção de impactos causados pelo piso da malha 
viária transferidos ao paciente transportado dentro de veículos de resgate, com capacidade de 
transportar pacientes até 210Kg inclusive unidades neonatal, calculando e amortecendo conforme o 
peso transportado através de controle eletrônico, sendo totalmente fabricada em aço inox. 
Sistema de fixação da maca sobre a mesa idêntico ao convencional com certificação do Inmetro.  Este 
sistema deve fixar macas com rodas modelo 2 à carroçaria do veículo de resgate, sem a necessidade de 
canaleta guia ou plataforma no interior do veículo. Um guia de direcionamento frontal para permitir o 
perfeito acoplamento da maca e um sistema de travamento central de engate rápido, localizado na 
parte traseira da maca, que seja de fácil acesso e de fácil manipulação. O material usado no sistema de 
travamento atenda os limites mínimos de resistência e segurança.  
Acessórios da maca 
Suporte de Soro e Sangue em estrutura em duro alumínio tubular Haste com altura regulável de 560 
mm a 939 mm, sistema de regulagem rápida de altura, sistema de fixação em união bí partida, com 
engate duplo para bolsas de soro ou sangue. Capacidade de carga 5 kg, cada haste com capacidade para 
2,5kg. Certificado de garantia O equipamento deve possuir um certificado de garantia contra defeitos 
de fabricação com instruções de procedimento e os termos de garantia com no mínimo 12 meses de 
abrangência. Etiqueta de identificação do fabricante: A maca deve possuir uma etiqueta de identificação 
do fabricante, CNPJ, telefone e número serial para identificação e rastreabilidade. 
Instalação 
A maca deve ser fornecida e instalada no veículo de resgate pelo contratado, seguindo as instruções de 
instalação determinada pelo fabricante da maca, em cima da bolsa de ar, que quando acionada, retira 
as vibrações do veículo que impactam no paciente, esta deve ser em aço inox, sem arestas ou pontos de 
acumulo de sujeira, podendo elevar a altura de todo conjunto para melhor acionamento das práticas 
médicas, junto ao paciente, caso este procedimento seja necessário, durante a remoção. 
Cadeira de Resgate 
Cadeira de rodas especial para emergências tipo padiola, com pega mão frontal e traseiro, para 
remoção de edifícios, dentro de elevadores ou pela escada onde não comporte a utilização de uma das 
macas. A cadeira de resgate deverá vir instalada na porta lateral de acesso aos equipamentos externos 
ao salão do paciente. 
Sistema elétrico 
Uma bateria secundária e independente de 12V, de baixa manutenção e estacionária do tipo (CP) carga 
profunda, com capacidade mínima de 150 Ah, para consumo do compartimento de atendimento, 
provida de dispositivo eletrônico bloqueador separado entre as baterias do motor e auxiliar, por 
sondagem de tensão, por exemplo: 13 volts – desconecta; 13,4 volts – conecta. 
A bateria deve estar localizada em área ventilada e isolada do compartimento de atendimento e deve 
ser facilmente acessível para remoção e manutenção. 
Sistema de ativação/desativação da bateria auxiliar com chave localizada no painel do motorista; 
Quadro de inspeção e manutenção do sistema elétrico/eletrônico, posicionado em local único; Sistema 
de proteção de desarme automático e rearme manual; 
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Sistema de tomada interna 110 VCA via captação externa, conversor 12 VCC para 110 VCA com mínimo 
de 1000 W de potência; 
Dispositivo para alimentação externa, com carregador inteligente condicionado a bateria auxiliar, de no 
mínimo 15 Amperes; 
Fiação automotiva com codificação dos fios padrão ABNT; 
O sistema elétrico eletrônico da UR será dimensionado para o emprego simultâneo de todos os itens 
aqui especificados, quer com a viatura em movimento quer estacionada, sem risco de sobrecarga no 
alternador, fiação ou disjuntores; 
Todos os componentes do sistema elétrico e fiação devem ser facilmente acessíveis através de quadro 
de inspeção, pelo qual se possam realizar verificações e manutenção. As chaves, dispositivos 
indicadores e controles devem estar localizados e instalados de maneira a facilitar a remoção e 
manutenção. Os encaixes exteriores das lâmpadas, chaves, dispositivos eletrônicos e peças fixas devem 
ser à prova de corrosão e de intempéries. O sistema elétrico deve incluir filtros, supressores ou 
protetores, a fim de evitar radiação eletromagnética e a consequente interferência em rádios e outros 
equipamentos eletrônicos. 
O sistema também deve estar preparado para que eventuais cargas elétricas superiores à sua 
capacidade não provoquem falhas no alternador e baterias. Na cabine do motorista deverá ser prevista 
uma chave geral de desconexão elétrica; 
Deverá ser fornecida uma planta do sistema elétrico da viatura montada; 
O painel elétrico interno será localizado na parede sobre a bancada e deverá possuir uma régua 
integrada com no mínimo seis tomadas, sendo quatro tripolares (2P+T) de 110 VCA e duas para 12 VCC, 
além de interruptores com teclas do tipo “iluminadas”; as tomadas elétricas deverão estar distribuídas 
de maneira uniforme, mantendo uma distância mínima de 31 cm de qualquer tomada de Oxigênio; 
Deverá ser acompanhada por um fio de extensão de elevada resistência às intempéries e compatível 
com o sistema de plugs, tendo no mínimo 20 metros de comprimento; essa tomada deverá estar 
protegida contra intempéries, estando ou não em uso; deverá haver um transformador automático 
ligado à tomada de captação, que permita o carro ser ligado a uma rede elétrica tanto de 110 como 220 
VCA e que forneça sempre 110 VCA para as tomadas internas; a viatura deverá possuir um sistema 
automático de comutação da fonte de energia entre o transformador e o inversor, de modo que as 
tomadas de 100 V estejam sempre com alguma corrente. 
Indicadores de advertência 
O sistema elétrico deve incluir um conjunto de luzes de advertência localizado no painel central do 
compartimento do motorista. O conjunto deve ter luzes indicadoras para o seguinte: - Portas de entrada 
compartimento da vítima aberta; - Porta do compartimento de equipamentos aberta. 
Instalação e fiação 
O compartimento de atendimento da UR e o equipamento elétrico secundário devem ser servidos por 
circuitos totalmente separados e distintos dos circuitos do veículo. Toda a fiação fornecida pelo 
fabricante deverá ser de ótima condutibilidade, estar em conformidade com todas as exigências da 
norma SAE J1291, suportar variações de temperatura sem prejudicar o funcionamento e possuir 
isolamento de polietileno transversal de acordo com a norma SAE J1127 e J1128. Podem ser usados 
cabos multicondutores ou de fita desde que não sejam dispostos sob o capô ou sujeitos as altas 
temperaturas do motor. A fiação deve ter códigos permanentes de cores ou ter identificação com 
números/letras de fácil leitura dispostas em conduítes ou em teares de alta temperatura (até 150° C). 
Eles serão identificados por códigos nos terminais ou nos pontos de conexão. Toda a fiação instalada na 
viatura deve ser inacessível, blindada e instalada em local protegido, além de ser mantida afastada no 
mínimo 150 mm dos componentes de exaustão.  
Fiações elétricas e componentes não deverão terminar no compartimento dos cilindros de oxigênio, 
Todas as aberturas na viatura devem ser adequadamente calafetadas para passar a fiação de acordo 
com a norma SAE 1292. 
Todos os itens usados para proteger ou segurar a fiação devem ser adequados para utilização e seguir 
padrões em uso na indústria automotiva. O conjunto de fiação, incluindo terra, dispositivos, chaves, 
saídas, disjuntores etc deve ter capacidade superior à carga exigida pelo sistema em pleno 
funcionamento. Todos componentes elétricos, terminais e pontos devem ter uma alça de fio que 
possibilitem pelo menos duas substituições dos terminais da fiação. As emendas devem atender as 
normas SAE J163, J561 e J928 conforme utilizado. A fiação entre o veículo e o compartimento de 
atendimento deverá ser conectada através de conector próprio; Todos os circuitos elétricos devem ser 
protegidos por dispositivos eletrônicos de proteção à corrente que atendam à norma SAE J553 
(disjuntores automáticos de rearmação), e devem ser facilmente acessíveis pelo motorista ou pelo 
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auxiliar; Todos os componentes elétricos e eletrônicos, chaves, conectores, lâmpadas e indicadores e 
baterias devem ser marcados com um número ou letra de fácil leitura e identificação. Os diagramas e 
esquemas de fiação em português, incluindo códigos e listas de peças padrão da UR, bem como dos 
equipamentos opcionais deverão ser fornecidos em separado. Adicionalmente ao chassi original de 
fábrica todos os dispositivos adicionais eletricamente operados, ou de geração elétrica, incluindo-se 
alternadores, ar condicionado, sistema de sinalização e equipamentos médicos, devem possuir 
supressão de radiação eletromagnética ou filtragem, ou proteção para prevenir interferência com 
rádios ou equipamentos de telemetria a bordo do veículo e de áreas próximas, não excedendo os 
limites da SAE J551. 
Painel central de controle do motorista 
Deverá estar situado na cabine num console que permita sua operação pelo motorista ou pelo 
comandante da guarnição. Seu acabamento deverá ser de primeira qualidade em perfeita harmonia 
com a decoração interior da viatura. 
Deverá constar de chaves de controle e luzes de advertência, conforme descriminado abaixo: 
Luzes de indicação de abertura das portas; 
Chaves de controle das luzes de cena laterais. 
Sinalização acústica e luminosa de emergência 
O sistema de Iluminação e sinalização da viatura deverá estar de acordo com as características, 
especificações e exigências indicadas oportunamente. O sistema de sinalizador acústico com 
amplificador não poderá gerar ruídos eletromagnéticos ou qualquer outra forma de sinal que interfira 
na recepção de sinais de rádio ou telefonia móvel; 
Projeto de pintura e configuração externamente 
A pintura do veículo será na cor vermelha característica da instituição corpo de bombeiros código 
CMYK: C0 M100 Y100 K0. A proposta de layout deverá ser apresentada pela empresa, de acordo com o 
padrão O veículo deverá ser pintado na cor padrão da CBMTO e receber o grafismo padrão, conforme a 
imagem ilustrativa a seguir: 

 
A empresa contratada deverá utilizar películas autoadesivas, indicado a marca e o modelo do produto 
utilizado na confecção do grafismo e que ateste a total adequação desse produto às exigências da 
presente especificação. 
As licitantes interessadas em conhecer detalhadamente o grafismo da Instituição (padrão das cores e o 
layout da aplicação das cores e dos adesivos), deverão oficiar ao Setor de Transporte e Logística a fim de 
que seja agendada data em que poderão ter acesso a um exemplar das viaturas que atualmente se 
encontram em operação. 
 
Acessórios diversos 
 
A viatura deverá vir acompanhada dos seguintes acessórios: 
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02 Extintores de incêndio portáteis com carga de pó ABC, capacidade de 4 kg e garantia de 05 (cinco) 
anos; 01 (uma) Prancha para imobilização cervical tipo “Baxtrap” ou similar, devidamente 
acondicionadas em local próprio, com características técnicas mínimas: confeccionada em polietileno de 
alta densidade, impermeável, na cor amarela, possuindo 04 tirantes com clips de engate rápido, 
imobilizador de cabeça impermeável com dimensões mínimas de Base fixada na prancha 40 x 25 cm. 
Laterais fixadas na base 25 x 16 x 0,9 cm. Orifício auricular para verificar de sangramento, 80 mm; 
Capacidade de carga para até 250Kg. Deverá ser reforçada com tubos de reforço; deverá ser apropriada 
para uso na água, montanha, em repouso ou na estrada; peso máximo de 6 quilos; 01 (um) farol de 
busca manual (celibrim) com bloco óptico blindado, potência de 55 watts, 12v e plug para conectar no 
acendedor de cigarro de veículo, ou ponto 12v, com 10 (dez) metros de extensão; 
03 Cones de segurança para trânsito, com altura entre 700 e 760 mm e base com lados entre 300 e 350 
(+ ou – 20 mm), em plástico, na cor laranja, com faixas refletivas, de acordo com normas da ABNT. 
 
OBS: Serão considerados como zero quilometro (0 km), veículos que não tenham sido utilizados pelo 
proprietário anterior e possuam quilometragem que caracterize essa situação, limitado até 100 
km/rodados para veículos administrativos e de 300 km/rodados para veículos especiais (com 
adaptações); 
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ANEXO II 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 
 
__________________(nome do licitante) inscrita no CNPJ Nº _________________________com sede na 
_______________________________________(endereço completo) por intermédio de seu representante legal, 
o(a) Sr.(a) _______________________________________ infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade 
nº ___________________________   e do CPF/MF nº ___________________________________, para os fins 
de participação no presente certame, DECLARA expressamente que atende aos critérios de qualidade ambiental 
e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, em conformidade 
com a IN 01/2010-SLTI. 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

 
 
 
 

Palmas, aos .......... de .................................... de 2023. 
 
 
 

............................................................................................................. 
LICITANTE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PÁGINA 1

Documento foi assinado digitalmente por ETA PLESSE GONÇALVES CARVALHO  em 01/06/2023 11:55:07.

PÁGINA 1

A autenticidade deste documento pode ser verificada no site https://sgd.to.gov.br/verificador, informando o código verificador: 80A90995014C0557.

PÁGINA 39



 
Superintendência de Compras e Central de Licitação 

 

40  
ANEXO IV, sito na Quadra 103 Sul, Rua SO-07, Nº 05, Plano Diretor Sul - CEP: 77.015-030, Palmas/TO, Edifício DONA YAYÁ  

Tel: +55 63 3218 2363  
Tel: +55 63 3215 3063  

 www.sefaz.to.gov.br 
 

editappelCNETRP010 
 

ANEXO III 
 
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O ESTADO DO 
TOCANTINS, POR MEIO DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 
- CBMTO E A 
EMPRESA.........................................................., REFERENTE 
A AQUISIÇÃO DE UNIDADES DE RESGATE. 
 

O ESTADO DO TOCANTINS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede e foro nesta Capital, por 
intermédio da ......................................................................, inscrita no CNPJ sob nº ........................................./.............-........, 
representada por seu(a) Secretário(a), ......................, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa 
.............................................................. pessoa jurídica de direito privado, com sede e foro, na 
..................................................................., inscrita no CNPJ sob nº ............................................, Inscrição Estadual sob nº 
........................................, doravante denominada CONTRATADA, representada por seu titular, o(a) Sr.(a) 
...................................., brasileiro(a), portador(a) da Cédula de Identidade nº ..................................... - SSP-.........., CPF nº 
.........................................., resolvem celebrar o presente CONTRATO, elaborado de acordo com a minuta examinada pela 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, observadas as disposições da Lei nº 10.520/2002 subsidiariamente pela Lei Federal nº 
8.666/1993, Decreto nº 2.434/2005, Decreto 10.024/2019, e em caso de Registro de Preços, o Decreto nº 6.081/2020, Decreto 
nº 7892/2013 e suas alterações, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
O presente contrato tem por objeto a aquisição de veículos (unidades de resgate), para atender as 

necessidades do ÓRGÃO REQUISITANTE, no prazo e nas condições a seguir ajustadas, decorrentes do Pregão Eletrônico, com 
motivação e finalidade descritas no Projeto Básico e/ou Termo de Referência do órgão requisitante. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
 
Especificam-se a aquisição deste Contrato as quantidades e observações constantes do Objeto da 

Licitação do Pregão Eletrônico SRP nº 010/2023, conforme Processo nº 2022/09090/00354 parte integrante deste Contrato, 
com motivação e finalidade descritas no Projeto Básico e/ou Termo de Referência do órgão requisitante: 

 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

GLOBAL 

       

  
(AS ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS DO OBJETO CONTRATADO SERÃO INSERIDAS NO MOMENTO DA 
ASSINATURA DO CONTRATO, COM BASE NA PROPOSTA DA EMPRESA VENCEDORA). 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

 
A entrega deverá ser efetuada no horário de 07h as 13horas, no Setor de Patrimônio do Corpo de 

Bombeiros, situado na Quadra 403 SUL, AV LO 09 COM NS 05, ANTIGO AEROPORTO, PLANO DIRETOR SUL, Palmas/Tocantins, 
CEP: 77.015-560. 

 
O prazo será de no máximo 150 (cento e cinquenta) dias corridos, contados a partir da publicação do 

extrato do contrato em Diário Oficial. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
 
Apresentar garantia de fábrica de no mínimo 12 (doze) meses ou 100.000KM, contados a partir do 

recebimento definitivo das viaturas. 
 
As unidades de resgates deverão possuir assistência técnica autorizada, credenciada ou disponibilizada em 

Palmas - TO. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  
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O contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos créditos orçamentários, a partir da data de sua 
assinatura ou até a utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO: Após a expiração da vigência, ainda subsistirá a responsabilidade da CONTRATADA 

quanto à garantia dos materiais entregues, quando for o caso.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DA LICITAÇÃO 
 
A aquisição consubstanciada no presente contrato constitui objeto de licitação, sob a modalidade Pregão, 

na forma eletrônica, conforme Edital constante de folhas ....... /......., do Processo nº 2022/09090/00354, a que se vincula este 
contrato, além de submeter-se, também aos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
O CONTRATANTE obriga-se a proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa 

desempenhar os compromissos assumidos neste Contrato, bem como: 
 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão, especialmente 

designado. 
c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 

do objeto, fixando prazo para a sua correção. 
d) Designar um servidor especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados, sendo que as decisões e providências que 
ultrapassarem sua competência deverão ser solicitadas em tempo hábil para adoção das medidas 
convenientes. 

e) Verificar a manutenção pelo fornecedor das condições de habilitação, com relação à regularidade 
fiscal; 

f) Aplicar penalidades ao fornecedor, por descumprimento contratual. 
g) Permitir o acesso da CONTRATADA nos locais de entrega dos materiais quando da execução do 

contrato, respeitadas as normas internas (segurança e disciplina) do CONTRATANTE. 
h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 

CONTRATADA. 
i) Rejeitar qualquer fornecimento considerado insatisfatório, determinando que seja refeito no 

prazo a ser estipulado pela fiscalização do contrato. 
j) Efetuar o pagamento do fornecimento executado, conforme condições estabelecidas no contrato 

ou nota de empenho, e conferir as notas fiscais, atestando-as. 
k) Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto do 

contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
A CONTRATADA obriga-se a: 

 
a) Apresentar a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), com a finalidade de comprovar a 

inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
b) Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, providenciando todos os recursos e 

insumos necessários ao perfeito cumprimento do contrato, devendo proceder com a correção 
imediata daquilo que não obedecer a este Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto. 

c) Responder por todos os ônus referentes ao objeto ora contratado, tais como fretes, encargos 
sociais e legais, impostos, seguros e obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos seus 
empregados. 

d) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, atendendo de imediato as 
reclamações. 
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e) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação, em conformidade com art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93, incluindo a atualização 
de documentos de controle da arrecadação de tributos e contribuições federais e outras 
legalmente exigíveis. 

f) Garantir a qualidade do objeto contratado comprometendo-se a substituí-los as suas expensas, no 
total ou em parte, aqueles que não atendam o padrão de qualidade exigido, apresente defeitos de 
fabricação ou danos em decorrência do transporte, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos a 
partir da notificação oficial. 

g) Ofertar garantia mínima de 12 meses, contra defeitos de fabricação, quando for o caso. 
h) Prestar o serviço de assistência técnica realizando, se por ventura houver a necessidade, a 

substituição de peças defeituosas assim como proceder à manutenção preventiva ou programada 
das mesmas dentro do período de validade da garantia. 

i) Proceder testes para verificação de todas as instalações dos aparelhos e/ou equipamentos, para 
evitar reclamações futuras. 

j) Todo e qualquer serviço complementar, visando entregar as viaturas em perfeitas condições de 
utilização, de acordo com a legislação municipal e normas da ABNT, deverá ser previsto e 
executado pela CONTRATADA. 

k) A CONTRATADA deverá providenciar toda e qualquer documentação necessária à execução do 
objeto contratado. 

l) Antes da entrega provisória, a CONTRATADA deverá apresentar o Manual de Manutenção e 
Conservação e as Instruções de Operação e Uso, com uma versão em português, sendo que a sua 
apresentação deverá obedecer ao roteiro a seguir: 

m) Manual de Manutenção e Conservação deverá reunir as especificações dos fabricantes de todos os 
equipamentos, as normas técnicas pertinentes, os termos de garantia e a rede nacional de 
assistência técnica, bem como as recomendações de manutenção e conservação de tais 
equipamentos; 

n) As Instruções de Operação e Uso deverão reunir todas as recomendações fornecidas pelos 
fabricantes dos equipamentos acerca de seu funcionamento e operação, a fim de permitir sua 
adequada utilização; 

o) Após o recebimento provisório, e até o seu recebimento definitivo, a CONTRATADA deverá 
fornecer toda a assistência técnica necessária à solução das imperfeições detectadas na vistoria 
final, bem como as surgidas neste período, independentemente de sua responsabilidade civil. 

p) A contratada deverá efetuar a entrega das viaturas em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Termo e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes à marca, fabricante, modelo, ano, procedência e 
prazo de garantia ou validade; etc. 

q) A contratada deverá responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

r) Deverá ainda comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação. 

s) Conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto 
contratado, para os servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de 
controle interno e externo. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 
 
O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela aquisição do material, o valor total de R$ .......................... 

(...........................................................). 
 
CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO 
 
Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento definitivo do objeto e comprovada à 

manutenção das exigências da habilitação, o pagamento devido será efetuado diretamente na conta corrente da Contratada no 
prazo de até 30 (trinta) dias corridos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA NATUREZA DE DESPESA 
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A despesa resultante deste contrato correrá à conta de dotação orçamentária consignada no programa 
........................................... elemento de despesa ............................................ 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – PRIMEIRA - DAS IRREGULARIDADES 
 
A fiscalização já tratada no presente instrumento, não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade de seus agentes e prepostos (art. 70, da Lei nº 
8.666/93), ressaltando-se, ainda, que mesmo atestado o material recebido, subsistirá a responsabilidade da CONTRATADA pela 
solidez, qualidade e segurança. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – SEGUNDA - RESCISÃO CONTRATUAL. 
 
O presente Contrato poderá ser rescindido na forma e na ocorrência de qualquer das hipóteses dos 

Artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – TERCEIRA - DAS PENALIDADES  
 
O licitante ficará sujeito às penalidades previstas na Portaria nº 1.425/2019 de 09 de dezembro de 2019 e 

na Lei 10.520/2002, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o 
direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

 
I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
II - não entregar a documentação exigida no edital; 
III - apresentar documentação falsa; 
IV - causar o atraso na execução do objeto; 
V - não mantiver a proposta; 
VI - falhar na execução do contrato; 
VII - fraudar a execução do contrato; 
VIII - comportar-se de modo inidôneo; 
IX - declarar informações falsas; e 
X - cometer fraude fiscal. 
 

As sanções serão aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade da infração, sem prejuízo das 
demais penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei Federal nº  8.666/93, em todos os casos, garantindo-se a ampla defesa à 
CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e ainda: 

 
a) Multa à razão de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso. 

 
b) O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor do             

contrato. 
 

Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou 
caso fortuito. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 
 
O CONTRATANTE providenciará a publicação do contrato, por extrato, no Diário Oficial do Estado, no 

prazo estabelecido no Parágrafo único do Art. 61 da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CONTROLE 
 
O presente contrato será submetido à fiscalização da entidade de controle externo competente, de 

conformidade com a fonte de recursos que subvencionam a presente aquisição. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – DO FISCAL DO CONTRATO 
 
O fiscal do presente contrato, bem como o seu respectivo suplente serão indicados pelo gestor da pasta 

através de portaria assinada e publicada no DOE. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
 
Fica eleito o foro da Capital do Estado do Tocantins - Vara da Fazenda Pública, com renúncia expressa a 

outros, por mais privilegiados que forem para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato. 
 
E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as quais 

foram lidas e assinadas pelas partes CONTRATANTES, na presença das testemunhas abaixo. 
 
 

Palmas, aos .......... de .................................... de 2023. 
 
 

............................................................................................................. 
PELO CONTRATANTE 

 
............................................................................................................. 

PELA CONTRATADA: 
 
TESTEMUNHAS: 
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ANEXO IV 
 

MINUTA DA ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 010/2023 

 
A Pregoeira da SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÃO da SECRETARIA DA FAZENDA, com base no 
Decreto n° 6.081/2020 do Governador do Estado do Tocantins, torna público para conhecimento dos interessados, a Ata de 
Registro de Preços, do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS n° 010/2023 do Corpo de Bombeiros Militar, do tipo 
MENOR PREÇO, realizada por intermédio do site www.comprasgovernamentais.gov.br, para as empresas abaixo relacionadas e 
classificadas no certame, em conformidade com as descrições constantes em suas Propostas de Preços e exigidas no edital, 
anexos aos autos: 
 
Empresas:  

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

       

VALOR TOTAL  

 
01. CONDIÇÕES GERAIS 
 
1.1. Prazo de validade  
a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o 
inciso III do §3o do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993. 
 
1.2. Do local e prazo de entrega 
a) A entrega deverá ser efetuada no horário de 07h as 13horas, no Setor de Patrimônio do Corpo de Bombeiros, situado na 
Quadra 403 SUL, AV LO 09 COM NS 05, ANTIGO AEROPORTO, PLANO DIRETOR SUL, Palmas/Tocantins, CEP: 77.015-560. 
b) O prazo será de no máximo 150 (cento e cinquenta) dias corridos, contados a partir da publicação do extrato do contrato em 
Diário Oficial. 
 
1.3. Condições para Contratação: 
a) O Proponente vencedor e registrado, quando convocado, terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a Nota de 

empenho, e/ou assinar o Termo Contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério da Administração, por igual 
período e em uma vez, desde que ocorra motivo justificado. 

b) O contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a 
utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro. 
PARÁGRAFO ÚNICO: Após a expiração da vigência, ainda subsistirá a responsabilidade da CONTRATADA quanto à garantia 
dos materiais entregues, quando for o caso. 

c) As aquisições ou contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o 
Órgão Gerenciador e para os Órgãos Participantes.  

d) O total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro do quantitativo inicialmente registrado, independentemente 
do número de Órgãos Não Participantes que aderirem. 

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, conforme Art. 22 do Decreto 6.081/2020. 

f) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços. 
 
1.4. Condições de Pagamentos: 
a) Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento definitivo do objeto e comprovada à manutenção das exigências da 
habilitação, o pagamento devido será efetuado diretamente na conta corrente da Contratada no prazo de até 30 (trinta) dias 
corridos. 
 
1.5. Das Assinaturas: 
a) Assinam a presente Ata de Registro de Preços, as empresas abaixo descritas, através de seus representantes credenciados 
no certame, juntamente com a pregoeira e o Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar – CBM/TO. 
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Palmas - TO,      de                 de 2023. 
 
 
 

ETA PLESSE GONÇALVES CARVALHO 
Pregoeira  

 
 

CARLOS EDUARDO DE SOUZA FARIAS - CEL QOBM 
Comandante Geral do CBMTO 

 
 

Empresas:  
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